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n 	 CONSELHO
NACIONAL DE PESQUISAS

PORTARIA N9 109, 'DE 16 DE
'JUNHO DE 1972

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o parágrafo 19 do ar-
tigo 33 da Lei n9 4.533, de 8 de de-
zembro de 1954, e, tendo em vista o

.PRESIDÊNCIA
"DA "REPÚBLICA.

que consta do Processo n9 290-79, Outubro de 1952, a Portaria n 9 07, de
resolve:	 11 de janeiro de 1972, publicada no

Tornar sem efeito, de acordo com Diário Oficiai de 27 dos mesmos mês•
o art. 14 da Lei n9 1.714 . de 28 de e ano, que nomeou Regina Lucia

Dias da Silva para exercer o cargo
de Bibliotecário, código EC-101.19-A.
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do Instituto Brasileiro de
Bibliografia e Documentação, em va-
ga mantida pelo Decreto n 9 55.099, de
19 de dezembro de 1964.-

Arthur Mascarenhas Façanha.

• ADMINISTRAÇÃO
po PORTO DO RIO DE JANEIRO

• PORTARIAS DE 19 DE MAIO
DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto 'do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de 4
de junho de 1980, resolve:

N9 21.928 - Conceder aposentado-
. ria, com fundamento no Artigo 101,

item III e Artigo 102, item I, alínea
"a" da Constituição da República
Federativa do Brasil, combinado com
o Artigo 176, item II, cia Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 e Lei nu-
mero 1.182, de 22 de julho de
1950, ao Operador de Carga, nivel
11-B, Fiorentino Amancio dos San-
tos, matricula n9 4.419.

N9 21.927-Conceder aposentadoria
com fundamento no Artigo 101, item
I e Artigo 102. item I, alínea "13" da
Constituição da República Federati-
va do Brasil, combinado com os Ar-
tigos 176 e 178, item III da Lei 1.711,
de 28 de outubro de 1952 e Lei nú-

• mero 1.162. de 22 de julho de 1950, ao
Operador de Carga, nível 11-13, se-
bastião dos Santos Lisboa Filho, ma-
tricula n9 0.163.

N9,. 21.929 - Conceder aposentado-
ria, com fundamento no Artigo 101,

• Item TII e Artigo 102, item I, alínea
"a" da Consttiuição da República

' Federativa do Brasil, combinado com
o Artigo 78 parágrafo 29 e Artigo 178,

• item II. da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
• tubro de 1952 e Lei n9 1.162, de 22 de

Julho de 1950, ao Inspetor de Guar-
das Portuários, nivel 16, Manoel . de
Souza Lima, matricula n9.. 498. -
'Steyr° Sova.

PORTARIAS DE 2 DE ' MAIO
DE 1972

O Superintendente da Administi-a-
ção do• Porto do Rio -de Janeiro, no

• uso das atribuições que lhe confere
" o Art. 69 do Decreto n9 48.270, de 4

de junho de 1900, resolve
N9 21.930 -- Conceder aposentado-

ria a partir de 9 de maio de 1972,
com fundamento no Artigo lul, item
II e Artigo 102, item II, da Consti-
tuição. da República Federativa do
Brasil, combinedo cora o Artigo 176,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de

.41•••••••••n••At^.--r,

outubro de 1952 e Lei n9 1.162, de 22
de julho de 1950, ao Operador de
Manobras, nível 10-13, Themistocles
Pinto de Magalhães, matricula nú-
mero 3.167. -

1-19 21.931 - Conceder aposentado-
ria a - partir de 14 de maio de 1972,
com fundamento no Artigo 101, riem
II, e Artigo 102, item 1I, da Consti-
tuição da República Federativa cio
Brasil, combinado com o Artigo 176,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 e Lei W 1.182, de 22 de
julho de 1950, ao Montador de Li-
nhas Férreas, nivel 11-C, Domencia-
no Pio dos Santos, matricula núme-
ro 5.103.

-N9 21.937 - Demitir do Quadro de
Pessoal da A. P. R. J., o servidor
Nilton Francisco Portella, Oficial de
Administração, nível 12-A, matrícula
n9 6.085, como incurso nos Artigos
201, 'inciso V, combinado com o Ar-
tigo 207, inciso II parágrafos 19 e 29
da Lei n9 1.711-52, conforme Inqué-
rito Administrativo ri' 22-71. -7 Sta-
vro Sova.

PORTARIA N9 21.948, DE 5 DE
MAIO DE 1972

O Superintendente da Administra-
çao do Porto do Rio de Janeiro, no.
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 6.9 do Decreto .1 7 .48.270, de
4 de junho de 1960, resolve

Designar o servidor Haeckel de Bar-
ros Nunes, Conferente, nivel 18, ma-
tricula n9 1.588, para exercer os en-
cargos de Assessor do . Diretor de-De-
partamento de Administração. -
Stavro Sova.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

• Diretoria GeTal	 •
PORTARIAS DE 22 DE JUNHO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de, Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei núme-
ro 512, de 21 de março de 1989, com-

binado com o artigo 81, inciso XVII,
do Regimento aprovado pelo Decreto
número 68.423, de 25 de março de 1971,
resolve:	 -

N.° 133 - Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação aos trabalhos de execução do
projeto de regulamentação da faixa
de domínio de 50 metros de largura
entre as estacas O e 170, numa exten-
são de 3,400 km, na ligação BR-118 -
Vista Alegre, rodovika substitutiva de
ramal ferroviário anti-econômico, bem
como as benfeitorias porventura' nele
encontradas, conforme projeto de En-
genharia Final, aprovado pela Porta-
ria número 112, de 18 de maio de 1972,
da Diretoria de Planejamento e se-
gundo os desenhos n.°8 PEET-1808-72
e PEET-1809-72, que ficam deposita-
dos no Arquivo Técnico deste Depar-
tamento.

N.° 134 - Declarar de utilidade pú-
blica, para fins de afetação rodoviá-
ria, duas áreas de terras situadas ao
longo de faixa de domínio da rodovia
BR-118, no trecho Arroio Cadeia -
Porto Alegre, no município de Estân-
cia Velha (outrora de Ivoti), Comar-
ca de São .Leopoldo, Estado do Rio
Grande .do Sul, destinadas ao supri-
mento de material terroso e rochoso
para a conservação da referida rodo-
via, tendo o primeiro terreno 5.548,72
metros quadrados representado 'por
uma -figura trapezoidal, com 48,90 m
confrontando com a aludida faixa de
domínio, -43,00 m nos fundos, 120,00 m
a 138,08 m dos lados direito e esquer-
do, , respectivamente, entre os kms
38.698,38 a 38.745.28; o segundo ter-
reno com 16.178,58m2 também de for-
ma trapezoidal, com 40,73m de frente
puir a ,faixa de domínio, 36,90m nos
fundos, 413,36 e 403,74m dos lados
direito e esquerdo, respectivamente,
entre os km 38.787.32 a 38.828,05, con-
forme desenhos que ficam arquivados
no referido processo n.° 437.896-70.
Referidos terrenos têm a propriedade
atribuída a Amo Gewehr.

N.° 135 - Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de" desapropriação e
afetação a fins rodoviários na BR-,316,

o_trecho Teresina - Picos, subtreche
Teresina - Valença, entre as estacas
7.000 a 7.500 (equivalente ao km 140
- 150), numa extensão de 1 10 km, bem
como as benfeitorias porventura nela
encontradas, conforme projeto de En-
genharia Final, aprovado pela Porta"
ria n.° 14, de 14 de janeiro 'de 1972,
da Diretoria de Ylanejamento e se,
gundo os desenhos n.os PEET-1.329-
1972 até PEET-1.336-1972, que fica
depositados no Arquico Técnico deste
Departamento.

N.° 138 - Renovar o ato declaratd-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a tini de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
-de 80 metros, sobre uma área de ter-
reno com 6.984,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi,
mentação da rodovia BR-040, no trai
cho Muriaé - Itaperuna, entre as es-
tacas 1.168 -4- 5,00 a 1.212 -1-0,60, bem
como as benfeitorias nela encontra-
das, conforme desenhos que baixam
com o aludido processo, sendo a imo,
priedade atribuída aos • herdeiros de
José Ribeiro de Pinho e ' situada no
lugar denominado "Sapucaia", mun1.4
cípio de Eugenôpolls, Estado de M1-1
nas Gerais.

N.° 137 - Renovar o ato declarat6.4
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura do
80 metros, sobre unia área de terre-ç
no com 2.445,00m2 necessária aos trai'
balhos de melhoramento e pavimenta-1
ção da antiga rodovia Rio Bahia,
hoje BR-116, no trecho Muriaé - São
João do Manhuaçu, entre as estacas
6 4- 17,00 a 11 4- 11,00, conforme de-
senhos- baixam com o aludido pro
cesso, sendo a propriedade atribuída a
Olavo Alves de Araújo e situada no
lugar denominado "Boa Esperança",
município de Muriaé, Estado de Mn
nas r Gerais.

N.° 138 - Renovar o ato declarat64
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 80
metros, sobre uma área de terreno
com 184,50 m2, necessária aos traba-
lhos de melhoramento e pavimenta-
C,;,A) da antiga rodovia Rio -'
hoje BR-118, no trecho Leopoldina -
Muriaé, entre as estaeas 1509 + 750
e 1510 , 4- 550, bem corho as benfei-
torias nela encontradas, conforme de-
senhos que baixam com o aludido pro-
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,. .1) O expediente das reparMikko
itpabiteas, destinado a pubticaelta,
Nerd recebido na Seção de Cisamini
iagtios até as 11 horas. O atinai

_beento do pdbitoo pela Sego de Rã-
liesdo serd de 12 as 18 horas. -

1) Os originais para piiiitioagdai
devidamente autanticaea, elevar
ira datilografados diretamsr,tte, em
espaço dois, em papel &mama° os

-apergaminhado, medindo 2248 can,-
Itimetros, sem emendas ou rasurai
que dificultem a sua eompreoresdo,
linn especial quando contiverem ta-
belas.

Serio admitidas captas era tinta
r eta  e indelével, a critério _ do
D.I.N.	 -

3) Os originais ancaminhadee
publicaçto não serão restituitios as
partes.

4) As reclamações pertinentes
matéria retribufda, nos casos d
erro ou omissão, serdo encaminhadas,
por escrito, Seção de Redação, até
o quinto dia Útil • subseqüente
publicaçdo.

5) As assinaturas serão tomadas
itu DJ.N. O transporte por Via
etérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telegrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao DI.N. Neste caso e
assinante dirigira ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e • pagamento do
vaior correspondente, na forma do

- 4t,4n; aeruittia.
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73_ . 4n79 caso Se porte aéreo PO:
4ireaddade Mo ~vida por lese me
de transporte, a Delegacia Regi°
da Emprésa- Brasileira de Correios dj
Telégrafos em Brasília se obriga sy
amigada emaranhamento «o d
Sinatdrio por outras vias, independeMa
~ante de acréscimo no preço.

4) 4 Delegacia Regional da Em..
prata Brasileira de Correios e Telé4
grafas em Brastlia reserva-se o dia
recito de reafastar os seus praças, na
caso de elevação de tarifas comera
criais aéreas, mediante aviso-prévia'
aos assinantes.
1) Os prazos da assinatura po-

derio ser semestral ou anual e ao,
iniciarão sempre no primeiro dia eia
do mis subseqüente. O pedido da
Porte aéreo poderá ser mensal, se-.
mestre ou anual. O prato das assi-
naturas para o Exterior é sõmenta
anual e nte) haver& transporte soa
via eèrea.

10) A 'renovação _deverá ser solida
Sada com antecedência de 30 dias da
vencimento da assinatura e do porta
aéreo. -Vencidos, serão suspmsos
dependentenumte do corso-prévio. 1

11) Para receberem 03 tuplemenai
tos as.„edtções dos iírpão! oa;
~nauta deverão 'Javali-los no ate
da assinatura.

19) Os pedidos de assinataras de
servidores devem ser encaminhados,
com comprovante de sua situaçdo
funcional.

.ikáho	 .,1972

I11) A remessa de madre Sara ogemp7ar,
assinatura, que serei acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua	 - O preço do ~raptar atrasado
aplicação, sem feita comente Po? M687f10 ano, e de C4 0,01. por arte. 84

será acrescido de Cr$ 0,01, te do
de anos anteriores.

•

cesso, sendo a propriedade atribuída
a Dionizio Lacerda e.situada no lugar
denominado "Três Cruzes"

'
 município

de Leopoldina„ Estado de Minas Ge-
rais.

N.° 139 - Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largu-
ra de 80 metros, sobre uma área de
terreno com 10.221,00m2 necessária
aos trabalhos de melhoramento e pa-
xlimentação da antiga rodovia Rio -
Bahia, hoje BR-116, no trecho Leo-
poldina - Muriaé, entre as estacas .... "
1444+4,00 e 1461+13,00, conforme de-
senhos que baixam_ com o aludido
processo, sendo a propriedade atri-
buida a José Fortes da Silva e outros,
situada no lugar denominado "Boa
Esperança" município de Leopoldina,
Estado de Danas Gerais.

N.° 140 - Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa da domínio com a largu-
ra, de 80 metros, sobre uma área de
terreno com 2.836,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia Rio -
Bahia, hoje BR-116, no trecho Leo-
poldina - Muriaé,' entre as estacas
1586+14,00 a 1591+18,50, bem como
as benfeitorias nela encontradas, con-
forme desenhos que baixam com o
aludido processo, sendo a propriedade
atribuída a Aurélio Pimentel Filho e
Wilson Pimentel e situada no lugar
denominado "Fortaleza" município de
Leopoldina, Estado -de ¡Unas Gerais:

N° 141 -- Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio, com a largura de
80 metros, sobre . duas áreas de terras,
situadas ao longo da faixa de domí-
nio da rodovia BB-116 (antiga rodo-
via Rio-Bahia), no trechr Além Pa-
raíba - Leopoldina, tenod o primeiro
terreno 1.762,50 m2, de forma apro-
ximadamente retangular e situado en-
tre as estacas 157 4. 18,00 a 1561 mais
8,50 e o segundo terreno com 1.957,50
1n2, também de forma retangular, en-

tre as estacas 1561 a 1564 + 1,00, con-
forme desenhos que baixam com o alu-
dido processo n9 6.638-68, sendo a
propriedade atribuída a Itamar Re-
sende Lima e situada no município de
Leopoldina, Estado de Minas Gerais.

N° 142 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade ;pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 80 metros, sobre uma área de ter-
reno com 44.529,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga rodovia Rio-Ba-
hia, hoje BR-116, no trecho Teófilo
Otoni - Campanário, entre as estacas
932 + 5,00 a 962 + 2,00 (km 	
675,268/875,865), bem como as benfei-
torias nela encontradas, conforme de-
senhos que baixam com o aludido pro-
cesso, sendo 13, propriedade atribuída
a João Martins Prates e situada no
lugar denominado Laginha, "Fazenda
Liberdade", município de Teófilo Oto-
ni, Estado de Minas Gerais.

N° 143 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar
a faixa de domínio com a largura de
80 metros, sobre uma área de terreno
com '72.640,00 m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimen-
tação, da antiga rodovia Rio-Bahia,
hoje BR-116, no trecho Teófilo Otoni
- Padre Parais°, entre os km 	
702,828/703,736, bem como as benfei-
torias nela encontradas, conforme de-
senhos que baixam com o aludido pro-
cesso, sendo a propriedade atribuída
a José Torres Viéira, situada no lu-
gar denominado "Crisólitas", da fa-
zenda Mestre Campos, município de
Teófilo Otoni, Estado de Minas Ge-
rais.
, N° 144 - Renovar -o ato declarat&

rio de utilidade pública pára efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa, de domínio com a . largura de 80
metros, sobre uma área de terreno com
58.000,00 m2 necessária aos trabalhos
de melhoramento e pavimentação da
rodovia BR-135, not racho Belo Hori-
zonte - Congonhas, entre as estacas
2576 14.00 -e 2812 + 19,00 (km
400), bem como as benfeitorias nela

encontradas, conforme desenhos que
baixam com o aludido processo, sendo
a propriedade atribuída a .Joaquim
Santana Braga e situada no lugar de-
nominado "Córrego da Valéria" mu-
nicípio de Itabirito, Estado de Minas
Gerais.

N9 145 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito
de desapropriação a um de regulari-
zar a faixa de domínio cora a largura
de 50 metros, sobre uma área de ter-
reno com 7,31 m2 necessária aos tra-
balhos de melhoramento e pavimen-
tação da antiga rodovia BR-3, hoje
BR-135, no trecho Belo Horizonte -
Congonhas, estaca 13, bem como as
benfeitorias nela encontradas, con-
gonhas, estaca 13. bem como as ben-
feitorias nela encontradas, conforme
desenhos que baixam com o aludido
processo, sendo a propriedade atribuí-
da a Aristides de Abreu e situada no
Bairro Sion na cidade de Belo Hori-
zonte (Rua Venezuela, lote 15 - parte
-- quadra -61), Estado de Minas Ge-
rais.

N° 146 - Renovar o ato declarató-
rio de utilidade pública para efeito de
desapropriação a fim de regularizar a
faixa de domínio com a largura de 50
metros, sobre uma área de terreno
COM 4480,00 m2 necessária aos tra-,
balhos de melhoramento e navimen--
tação da antiga rodovia 13R-3 hoje
BR-135, no trecho Belo Horizonte -
Conselheiro Lafaiete (Variante cleCon
torno de Conselheiro Lafalete), entre
as estacas 167 4- 4,50 e 172 4- 18,76
conforme desenhos que baixam -om
o 'aludido processo, sendo a proprie-
dade atribuída ao Cortume Santa
Cruz Ltda. e situada na cidade de
Cqnselheiro Lafaiete Eatado i de Mi-,	 t.

nas - Bom Despacho, entre as esta»
cas 4246 +. 12 a 4273 + 13, con-
forme desenhos que baixam com o
aludido processo, sendo a propriedade
atribuida a José Antonio Pereira e
situada no lugar denominado "La-
goinha", município de Pará de Minae,
Estado de Minas Gerais.

N.° 148 - Renovar o ato deela-s .
ratório de utilidade pública para afeia
to de desapropriação a fim de regu-
larizar a faixa de domínio 4.xim a lar-
gura de 80 metros, sobre uma área
de terreno com 8.640 00 m2 necessária
aos trabalhos- de melhoramento e pa-
vimentação da antiga rodovia BR-31.
hoje BR-262, no trecho Pará cré Mi-
nas - Bom Despacho, entre as esta-
cas 3798 + 12,00 a 3804, conforme
desenhos que baixam com c aludido
processo, sendo a propriedade atri-
buida a Vicente José dos Santos e
situada -no lugar denominado "An-
tunes" município de Pará de Minas,
Estado de Minas Gerais.
• N.° 149 - Renovar o ato declara-

tório de utilidade pública para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largura',
de 80 metros, sobre uma- área de
terreno com 53.200 00 m2 necessária/ -
aos trabalhos de melhoramento e pa-
vimentação da -antiza rodovia BR-31,
hoje BR-262, no trecho . Pará 'de Mi-
nas - BOM Despacho, entre as es-
tacas 3.304 7.50 a 3337 .4- 12.50,
conforme desenhos aue baixam corn
o aludido processo, sendo a proprie-
dade atribuida, a Maria da Souza Ca-
margos (Espólio de Joaquim Ferreira
Dias), situada no jurar denominado
`1Várzea do Zarolho", municinia de
Igaratinga, Estado de Minas Gerais..

N.° 150, -Renovar a ato declara-
tório de utilidaVe 'públ i ca para efeito
de desapropriação a fim da - regula-
rizar a faixai de domínio com a :ar-.
gura de. 80,sinetros, sobre uma área.; ..
de terreno com r 43.0SP 66 Tn2 neces-
sária aos trabalhos de methoramen-
to e pavimentação da antiga rodovia
BR-31, hoje BR-262, no trecho Pedra
do Chumbo - Campos Altas. entre
as estacas 1588 + 9,65 - 1616

nas Gerais.
. N. 147 - Renovar o s ato , declara-

tó-io de utilidade públicaLpa.ra efeito
de desapropriação a fim de aegulari-
zar a faixa de domínio com a largura
de 80 metros, sobre uma área de ter-
reno com 43.280,00 m2 necessária aos
trabalhos de melhoramento e pavi-
mentação da antiga Toda via BR-31,
hoje BR-262, no trecho Pará de Mi-
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49,00, conforme desenhos que bai-
lam com o aludido proceaso; sendo a
propriedade atribuida a Pedro Hen-
rique Pilho e situada na fazenda do
"Campinho", no lugar e denominado
Olhos Dágua, município l lle 'Luz, Es-
tado de Afinas Gerais. °- Eliseu Re-
sende.

PORTARIA N.° 1.635 DE 28 DE
JUNHO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do
Regimento do DNER aprovado pelo
Decreto n.° 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

Designar o servidor Amaury Cor-
rêa, matrícula n.° 2.100.171, para de-
sempenhar nesta Autarquia, fie fun-
ções de Auxiliar, constante da Tabela
de Gratificação pela Representação
de Gabinete, publicada no Diário
Oficial de 28.4.72, com a gratificação
mensa; de Cr5 518,00 (quinhentos e
dezoito cruzeiros).	 Eliseu rlesende.

-
Diretoria do Pessoal
PORTARIA DE 27 DE'

JUNHO DE 1972
O Diretor da Diretoria de Pessdal,

usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Porta-
ria n° 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

N° 1.626 - Dispensar o, servidor
Raimundo Pereira de Souza Sobri-
nho, matrícula número 1.993.183,
pertencente ao Quadro do Pessoal
desta Autarquia, da função de subs-
tituto da Secretária do Grupo de Pe-
rícias e Avaliações, da Procuradoria
Geral, em Seus impedimentos even-
tuais.

N° 1.627 - Designar a servidora
Maria Isabel Crespo Cordeiro, matri-
cula n° 1.185.280, pertencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia,
para substituir a Secretária do Gru-
po de Peácias e Avaliações, da Pro-
curadoria Geral, em seus impedimen-
tos eventuais.

N° 1.628 - Dispensar a servidora
Zilda Marques de Araujo Silva, ma-
tricula 1.164.338, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, da
função de substituta da Secretária do
Serviço de Programação e Controle,
da Divisão de Construção, da Dire-
toria de Obras, em seus impedimen-
tos eventuais, devendo o constante
na presente portaria, ser considerado
efetivo a partir de 5-6-72.

N° 1.629 - Designar a Oficial de
Administração Darcilia Conceição
Ferreira Santos, matricula número
1.164.120, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para subs-
tituir a Secretária do Serviço de Pro-
gramação e Controle, da Divisão de
Construção, da Diretoria de Obras,
em seus impedimentos eventuais.

N° 1.630 - Designar a servidora
Roseli Ribeiro Espindola, matricula
2.179.031, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo
11-F, de Secretária do Chefe do Sei-
viço de Treinamento e Aperfeiçoa-
mento. da Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento, da Diretoria de Pessoal.

N° 1.632 - Aposentar o servidor
José Luiz da Silva, matricula núme-
ro 2.108.275, no cargo de Motorista
nível 10, do Quadro do Pessoal desta
Autarquia, lotado na Administração
Central, na forma do disposto no
item III do arti go 176, com as van-
tagens previstas no item III, do ar-
tigo 178, ambos da Lei n° 1.711, de
28-10-52. - Geraldo José de Oli-
veira.

PORTARIAS DE 28 DE JUNHO
DE 1972 ' " •

O Diretor da Diretoria) de Pessoal,
usando da competência :delegada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, através da Por-
taria no 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diario Oficia/ da Uniam,
de 5 de maio de 1971, resolve:

N° 1.636 - Dispensar o Engenlapi-
ro Carlos Gonçalves Braz Filho, ma-

,
tricula 1.594, contratado, do cargo
em confiança de Chefe da Seção d.e
Equipamento, do Serviço de Conser-
vação Direta, da Divisão de Conser-
vação, , da Diretoria de Operações..

N° 1.637 Designar o Engenheiro
Carlos Gonçalves Braz Filho, matrí-
cula 1.594, contratado, para exercer
o cargo em confiança, de Chefe da
Seção de Medição, do Serviço de
Obras do 70 Distrito Rodoviário Fe-
deral, com a gratificação mensal no
valor de Cr$ 696,00 (seiscentos e no-
venta e seis cruzeiros), de conformi-
dade com o Decreto n° '64.778, de 3
de julho de 1989 e a Tabela de Gra-
tificações aprovada pelo Decreto nú-
mero 70.503, de 12 de maio de 1972,
publicada no Diário Oficial de 15 de
maio de 1972.

N° 1.638 - Designar o Engenheiro
Sergio Ferraz, matricula n° 1.906,
contratado, para exercer o cargo em
confiança de Chefe da Seção de Equi-
pamento, do Serviço de Conservação
Direta, da Divisão de Conservação,
da Diretoria de Operações, com a
gratificação mensal no valor de
Cr$ 696,00 (seiscentos e noventa e
seis cruzeiros), de conformidade com
o Decreto n° 64.778, de 3-7-69 e a'
Tabela de Gratificações aprovada pe-
lo Decreto n° 70.503, de 12 de maio
de 1972, publicada no Diário Oficial
de 15-5-72. - Geraldo José de Oli-
veira.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

59 Distrito Fwroviário
PORTARIA N° 13, DE 26 DE

JUNHO DE 1972
O Chefe do 5° Distrito Ferroviário

do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, resolve:

Designar o Eng° TC.602.22.B
Hermes Ferraz do Quadro cio M.T.,
cedido ao D.N.E.F. e em exercicio
neste Distrito Ferroviário, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 2-F,
de Chefe do Setor, de Estudos e Pro-
jetos da Seção de Obras do 5° DF, va-
ga em virtude cia exoneração do En-
genheiro Stanislau Vladas Petrovsky,
de acordo com a Portaria n° 173-DC,
de 17 de junho de 1989. - João
Gualberto Pinheiro.

Comissão
Permanente de Concorrência

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 20 de junho de 1972

Proc. no 3.319-72 - No requerimen-
to em que a firma "Companhia Bra-
sileira de Projetos e Obras-CEPO",
requer revalidação de /sua inscrição
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: Deferido
- de acordo com os pareceres.

Proc. n° 3.736-72 - No requerimen-
to em que a firma "GEOBRAS S. A.
- Engenharia e Fundações", requer,
revalidação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido - de acor-
do com os pareceres.

Proc. n° 3.979-72 - No requerimen-
to em que a firma "TRANSCON S.A.
- Consultoria Técnica", requer re-
validação de sua inscrição como em-
preiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido - de
acordo com os pareceres. - Luiz
Melchiades Nobre.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S.A.

39 Divisão' - Nordeste
PORTARIA N° 396, DE 11 DE

.MAIO DE 1972	 •
O Delegado do Ministro dos Trans-

portes, junto à 3' Divisão-Nordeste,
usando das- atribuições que lhe ean-
ferem o Decreto n° 42.380, de 10 de

'abril de 1958, Decreto no 43.549, de 10
, de abril de 1958, e n° 47.893, de 10 de

- INSTITUTO NACIONAL
IJE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N9 1.333, DE 5 DE

JUNHO DE 1972
Retificação

Na ptiblicação feita no Diário Ofi-
cial, Seção I, Parte II, de 13 de junho
de 1972, onde se lê:

"... nomear _Armando 'Martins,
Eonomista, Referência 17, Faixa...PP

"... nomear Armando Augustus
Martins, Economista, Referência .717',
Faixa "C" ..." •

Retificação
Nas publicações feitas no Diário

Oficial de 27-6-72, Seção I, Parte II,
página 2.433 - Onde se lê: "Porta-
ria n° 1.346",

Leia-se: "Portaria 1.436";
Onde se lê: "Portaria n° 1.411",
Leia-se: "Portaria 1.441.
Página 2.435 - Onde se lê: "Porta-

ria n° 1.461",
Leia-se: "1.464",

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N° 2.822-DA, DE 19 DE

ABRIL DE 1972
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
nos incisos 1I e XIII, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967,

seu titular Aluizio Alves Ferreira, ma-
tricula n° 4.782, ocorrido no dia 13 de
maio de 1972. - José de Sd Gurgel
do Amarai.

PORTARIA N° 617, DE 13 DE
JUNHO DE 1972

O Delegado do Ministro dos Trans-
portes, junto a 3° Divisão-Nordeste,
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto n° 42.380, de 10 de
abril de -1958, Decreto n° 43.549, de 10
de abril de 1958, e n° 47.893, de 10 de
março de 1960, e tendo em vista a
autorização contida na Portaria Mi-
nisterial no 5.541, de 29 de novembro
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 6 de dezembro de 1971, Seçã) 1,
Parte I, resolve:

Exonerar o. servidor Antônio Ataná-
sio de Lima Júnior, matricula número
8.344, Oficiai de Administração,
AF.201, nivel 12-A, do Quadro Extin-
to, Parte, XV (Rede Ferroviária do
Nordeste), do Ministério dos Trans-
portes, admitido em 1-4-1950, com ba-
se no disposto nos artigos 74, itens I
e VI c.c. o '75, Item I e 75, da Lei no
1.711-52, item II, visto ter mtacto
para o Regime Jurídico da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, na classe
de Engenheiro, código U. 11, nível
E.I, a partir de 1° de junho de 1972.
- José de Sá Gurgel do Amarai.

pervisão e rendimento dos eerviços sob
sua jurisdição, resolve:

Determinar que, até a aprovação da
Nova Estrutura Básica do ISDF, a
Divisão de Pessoal (DAP) fique su-
bordinada diretamente à Presidénda,
desvinculando-se do Departamento de
Administração Geral (DA). - João
Maurício Nabuco.

SUPERINTENDÈNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA•
PORTARIA N9 238, DE 21 DE

JUNHO DE 1972
O Superintendente , cla Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, tendo em vista o dispos-
to no item XIII, do artigo 3', da Lei
Delegada n° 10, de 11 de outubro de
1962, combinado com os artigos 3° e
24, do Decreto n° 68.440, de 29 de mar-
ço de 1971, resolve:

Designar a Escrevente-Datilógrafo,
nível 7, Irene de Magalhães Guima-
rães, para exercer os encargos de Che-
fe da Turma de Financiamentos cie
Delegacia Regional da SUDEPE em
Brasília - D.F., atribuindo-lhe a
gratificação prevista no Decreto nú-
mero 58.083, de 23 de março de 1966.

PORTARIA N° 239, DE 22 DE
' JUNHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, tendo em vista o dispos-
to no item XIII, do artigo 3°, da Lei
Delegada n° 10, de 11 de outubro de
1962, combinado com os artigos 3° e
24, do Decreto ri' 88.440, de 29 de mar-
ço de 1971, resolve:

Na forma dó disposto no parágrafo
único do artigo 4° do Decreto número
62.458, de 25 de março de 1968, apro-
var o projeto da firma L. J. Vascon-
celos 8g' Cia., para, usufruir dos bene-
fícios no artigo 73 do Decreto-lei nú-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967,
com referência a"2 (duas) guilhotinas
"Genco", 1 (um) frigorífico "Lingle"
1 (uma) ecosonda "Sinrad" e 1 (uma)
máquina de fechar a váculo. de ecor-
do com o relatório de análise cons-
tante do processo SUDEPE n° 6.514

_
março de 1960, e tendo em vista a au-
torização contida. na Portaria Minis-
terial n° 5.541, de 29 de novembi e de
1971, publicada no Diário Oficial de 8
de dezembro de 1971, Seção I, Parte
I, resolve:

Considerar vago, o cargo de Escri-
turário AF.202, nível 10-B, do Qua-
dro Extinto, Parte XV (Rede Ferro-
viária do Nordeste), do Ministério dos
Transportes, face o falecimento do
servidor Cláudio Humberto Ate.ide,
matricula n° 4.285, ocorrido no dia 28
de abril de 1972. - José de Sd Gurgel
do Amaral›	 .

PORTARIA N° 588, DE 9 DE
JUNHO DE 1972

O Delegado do Ministro dos Trans-'
portes, junto à 3° Divisão-NordeSte,
usando das atribuições que lhe confe-
rem o Decreto n° 42.380, de 10 de
abril de 1958, Decreto n° 43.549, de 10
de abril de 1958, e n° 47.893, de 10 de
março de 1960, e tendo em vista a au-
torização contida na Portaria Minis-
terial n° 5.541, de 29 de novembro de
1971, publicada no Diário Oficial de 6
de dezembro de 1971, Seção I, Parte I,
resolve:

Considerar vago, o cargo de Chefe
de Estação, nível 14-C, do Quadro Ex-
tinto, Parte XV, do Ministério dos
Transportes, face o falecimento do

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Tendo em vista o disposto no arti-
go 50 do Decreto n° 67.326, de 5 de
outubro de 1970, combinado com os-
artigos 30, 31 e 94, item VIII do De-
creto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de
1967, que determina a concessão
maior autonomia - aos dirigentes na
Administração de Pessoal, visando a
fortalecer a autoridade de comanoo,
em seus diferentes graus, e a dar-
lhes efetiva responsabilidade pela su- de 1971.
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PORTARIAS -DE 23 DE JUNHO
• • DE 1972

O Superintendente da Superinten-s
déncia do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, tendo em vista o dispos-
to no item XIII, do artigo 3°, da Lei
Delegada n° 10, de 11 de outubro de
1£62, combinado com os artigos 3° e
24, do Decreto no 68.440, de 29 de mar-
ço de 1911, resolve:

N o 240 - Retificar a Portaria nú-
mero 714, de 10.11.71, publicada no
Diário Oficial de 23.11.71, para de-
clarar que a aposentadoria de José
Lins de Moura Gaivão, no cargo de
Escrevente Datilógrafo AF-204.7, é de

INSTITUTO NACIONAL
DO .CINEMA

PORTARIAS DE -26 DE JUNHO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
do Cinema, usando das atabuleões
que lhe confere a letra "cd ao a,t.
V do Decreto n9 60.220,' de 15 de fe-
yereiro de 1967, resolve:

Isv? 69 - Dispensar Gilda Maria Ro-
guete Bojunga - Cinetecnica, n.sel
12-A, da Funçao Gratilicaaa, ue 4ss-
sessor, simbolo 2-Is, do Quadro cie Pes-
soal deste Instituta, em virtude de
haver sido designada para outra fun-
ção.	 .

1e9 70 -a- Designar Gilda Maria Ris_
quete Bojunga - Cinetecnico, n.vel
12-A, para exercer a Função , Gradei-
cada, simeclo 4- , de Chefe ua Se-
ção de Planejamento e Seleção Lie
Filmes e Diafilmes da Divisão de Ori-
entação Pedagógica do • Depute/Jun-
to do Filme - Educativo do Quadro do
Pessoal deste Instituto, criada pelo
Decreto n.9 60.221, de 15 de fevereiro
de 1967. - Armanao Trole.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N° 543, DE 27 DE
JUNHO DE 1972 -

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de Luas
atribuições legais, resolve:

Designar Odete Rangel, Assistente
Administrativa, regida pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho, paia
exercer a função de Auxiliar I de que
trata a Tabela de Gratificação de
Representação de Gabinete, da UFRJ,
publicada no Diário Oficiai de 11 de
junho de 1969, com a gratificação
mensal de Cr$ 518,40 (quinhentos e
dezoito cruzeiros e quarenta centa-
vos). - Djacir Menezes.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 20 DE JUNHO •
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

7e9 1.327 - Dispensar Lenice de
Bustamante Sá Guerreiro, Auxiliar de
Escritório, regida pela Consolidação
das Leis do Trabalho, lotada no De-
partamento de Administração - Es,zolar
desta Universidade, nos termos do er-
tigo 482, alínea "i" do Decreto-lei
mero 5.452, de 1 de maio de 1943.

N9 1.328 - Dispensar, a pedido, a
partir de 1 de março de 1972, Cicero
de Carvalho Filho, da função de Me-
dico Clinico, regido pela Consolleaçãc
das Leis do Trabalho que vinha ase:-
lendo nesta Universidade.

NP 1.329 - Dispensar, a pedido, a
partir de 1 de março de 1972, Celso
Cerqueira Dias, da 'função de Médico

acordo com O artigo 176, item' 1, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
orenbinado com o artigo 102, inciso II,
da Constituição da República -
Emenda n9 1, e não como constou da
citada Portaeia.

N° 241 - Aposentar, compulsória-
mente, a partir de 19.5.72, Celso Lo-
pes Pereira, matricula n° 2.182.471, no
cargo de Dentista, TC-901-20-A, desta
SUDEPE, de acordo com o artigo 176.
itam I, da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com o artigo 102,
inciso II, da 'Conatituição da Repú-
blica - Emenda n° 1. - Jocld Cniudio
Dantas Campos.

Clinico,-regido Pela Consolidação das
Leis do Trabalho que vinha exercen-
do nesta Universidade. - Jorge Mn-
Manuel Ferreira Barbosa.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N9 00644, DE 19 DE .
JUNHO DE ,1972

O Vice-Reitor da Universidacié Fe-
deral de Goiás, no exerc.cio ea Ret.
tona, usando ae suas .atribuições k-
gale e estatutárias, resolve:

Exonerar, a pedido, Wagner Sam-
paio Palhares, Oficial da Administra-
ção, nivel 16-C, integrante do QUP-
U.F.Go, do Carga em Comissão, sím-
bolo 6-C, de Diretor da Divisão de
Cultura de Departamento de Eauca-
ção e Cultura desta Universidade, tor-
nendo a medida efetiva a paatir de
16 de junho de .1972. Paulo de Bas-
tos Perfilo. (

•
UNIVERSIDADE

FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Comissão de Professores
de Disciplinas Afins

Processo n° 03-024 - AAD
Interessado: Aluisio Sobreira Lima
Assunto: Julgamento da correlação

de 'matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo de
dois cargos de magistério.

cucam
E' sumetido a esta Comissão de

Professores de Diciplinas Afins, ins-
tituída Pelo Reitor. da Universidade
Federal do Espirito Santo, através da
Portaria número 206, de 23 de julho
de 1968, o proceso número 03-024 -
AAD, de interesse do docente Aluizio
Sobreira Lima, para o efeito do jul-
gamento da Correlação de Matérias
e Compatibilidade de Horários, de
Cargos acumuláveis no-magistério su-
perior, na forma das disposições le-
gais vigentes e especificamente da
Lei número 4.881-A, de 6 de dezem-
bro de -965 e do Decreto n° 59.676,
de 6 de deezmbro de 1966.

2, Preliminarmente o presente
processo foi apreciado pelos orgãos
próprios da Reitoria que considera-
ram acumuláveis os respectivos car-
gos, conforme jurisprudência admi-
nistrativa firmada a reSpeito, em se
tratando do exercício cumulativo de
dois cargos de magistério, capitulado
entre as exceções previstas na Cons-
tituição do Brasil, em vigor.
• 3.* Relativamente à , correlação de

matérias, entre os dois cargos de ma-
gistério acumuláveis, que compete a
esta Comissão julgar, o interessado,
exerce na Faculdade de Direito desta
7.'niversidade, os encargos de magis-
tério superior, na qualidade de Au-
xiliar de Ensino, cumprindo atribui-
ções docentes constantes do respecti-
vo programa de ensino anexo aos au-
tos.	 .

Cumulativamente exerce outro car-
go de magistério, ou seja, /Professor
Titular, junto ao Departamento de
'Biologia do Centro de Estudos Gerais
desta Universidade, cumprindo atri-
buições docentes constantes, do res-
pectivo programa de ensino anexo aos
autos.

Para o exercício cumulativo de dois
cargos do magistério, é exigido uma
afinidade maior entre os conheci-
mentos ministrados nos dois cargos
docentes, que devem ser comuns, ain-
da 'que diferenciados por graus ou'
particularidades inerentes às respec-
tivas disciplinas.•.

Verifica-se, pelo exame dos pro-
gramas de ensino, planos de trabalho
e obrigações docentes, dos dois cargos,
constantes. dos autos, que" - inegavel-
mente existe a exigida correlação de
matérias, ressaltada da documentação
apresentada pelo interessado e' da dis-
criminação dos respectivos cargos'.

4. Quanto a compatibilidade de
horários outro requisito essencial que
compete a esta Comissão apurar, so-
mos de parecer pela existência, pelo
confronto dos quadros horários cons-
tantes dos autos, nos quais é eviden-
ciada a possibilidade do exercício si-
multáneo dos cargos respectivos, em
horários diferentes, sem prejuízo do
número de horas de trabalho exigido
para cada um, com os intervalos nor-
malmente necessários para o desloca-
mento-do servidor de um para outro
local de trabalho, para as refeições
e o repouso, abaixo transcrito, dos res-
pectivos quadros horários apresenta-
dos:

a) Na Faculdade ',de Direito da
UFES:" às terças, quintas-feiras e aos
sábados das 9,00 às 10,00 horas; e àS
segundas, quintas e sextas-feiras, das
14,00 às 17,00 horas; a disposição dos
alunos no Escritório Modêio desta
Faculdade, criado pela Portaria nú-
mero 35-70 dessa Unidade, num total
de 13 horas semanais.

b) No Centro de Estudos Gerais
da UFES: às segundas-feiras, das 8,00
às 12,00 horas e às terças e quartas-
feiras das 14,00 às 33,00 horas; num
total de 12 horas semanais.

5. Face ao exposto e pela do-
cumentação constante dos autos, so-
mos de parecer que existem evidente
correlação de matérias e compatibill-
dadas de horário, que permitem lici-
tamente o exercício cumulativo dos
cargos constantes do presente proces-
so, pelo docente Aluísio Sobreira
Lima.	 •

Vitória: 16 - de junho de 19'72. -
Abimar Ferreira dos Santos, Relator,

A Comissão de Professores de Dis-
ciplina Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 16 de Junho de 1972,
decidiu à unanimidade pela aprova-
ção do parecer acima .que será publi-
cado no Diário Oficial da União na
forma da Lei.

Vitória, 16 de junho de 1972. -
João Luiz Horta Aouirre, Presidente
- Abimar Ferreira dos Santos, Rela-
tor - Crystalino de Abreu Castro,
Membro - José Santos Neves, Mem-
bro.

PORTARIA N° 197, DE 2 DE
JUNHO DE 1972

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial, Seção I - Parte II, de 13 de ju-
nho de 1972, página 2.253, onde se
lê:

"...para a classe B, nível.,."
Leia-se:

"...para a classe B, nível 14..."

UNIVERSIDADE. FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N° 85, DE 2.1 DE
JUNHO DE 1072 .

O Reitor da Universidade - Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o artigo 15
da Lei número' 5.539, de 27 de no-
vembro de 1968 e tendo em vista a
homologação do Concurso Público. pelo
Egrégio Conselho de Ensino, Pesquisa

e Extensão, através da Resolução nú-
mero 49-72;reSo1ve:

Nomear, nos termos do 'artigo 20
do Decreto-lei, número 465, de 11 de
fevereiro de' 1969, combinado com os
termos da Portaria número 5, de 20
de janeiro de 1971, os professores
abaixo relacionados para exercerem o
cargo de Professor Assistente, código
EC-503, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, no Departamento
de Bioquímica:

José Eduardo Felga
• José Celco de Albuquerque

PORTARIA 149 86, DE 23 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição -que lhe confere o artigo 15
da Lei número 5.539, de 27 de ro-
vembro de 1968 e em face da homolo-
gação do Concurso Público, pelo Egré-
gio Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extensão, através da Resolução nú-
mero 55-72, resolve:

'Nomear, de acordo com o artigo 3°
do Decreto-lei número 465, de 11 de
fevereiro de 1960, os professores abai-
xo, para exercerem o cargo de Pro-
fessor Adjunto, código EC-502,
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, no, Departamento de Aná-
lise Econômica:

Malto Campos
João Pedrosa Castelo

PORTARIA N° 87, Dra 23 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o artigo 15
da Lei número 5.539, de 27 de no-
vembro de 1968 e em face da homolo-
gação do Concurso Público, pelo Egré-
gio Conselho de Ensino, Pesquisa' e
Extensão, através da Resolução nú-
mero 55-72, reseive:
• Nomear nos termos do artigo 8°
do Decreto-lei numero 465, de 11 de
fevereiro de 1960, combinado com os
termos da Portaria n° 5, de 20 de
janeiro de 1971, o Professor Franz
Joseph Hochleitner, para exercer o
cargo de Professor Adjunto, código
EC-502, do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade, no Departa-
mento de História. - Gilson Salo-
mão.

Processo n° 3.400-72 - Joaquim
Augusto Monteiro, Junqueira .

Parecer elaborado pela Comissão
constituída para julgar a acumula-
ção de dóis cargos de professores, um
de uivei médio e outro de nível supe-
rior, ocupados pelo engenheiro civil
e eletrotécnico Joaquim Augusto
Monteiro Junqueira, vinculado ao De-
partamento de Estabilidade das Cons-
truções da Faculdade de Engenharia
da Universidade Federal de Juiz cio
Fora.

A Comissão instituída pelo Magní-
fico Reitor, em despacho de 17 de
maio de 1972, no processo para julgar
a correlação de matérias e compati-
bilidade horária de cargos que exer-
ce em regime de acumulação o Pro-
fessor Joaquim Augusto Monteiro
Junqueira, depois dos estudos a que
procedeu verificando os horários e os
assuntos das disciplinas que o referi-
do professor leciona na Faculdade de
Engenharia: -"Fundações -Barragens
de Terra" e o Colegio Técnico Uni-
versitário "Elementos de Máquinas.,
Máquinas Hidráulicas", pronuncia-se
sobre.o assunto nos eeguintes termos:

10) Há compatibilidade de horário,
a saber: -Faculdade de Engenharia:
terças-feiras das 7 às 10 horas; quin-
tas-feiras das 7 às 11 horas e sába-
dos das 13 às 18 horas.

Colégio Técnico Universitárloa tera
ças-f eiras daa 10,15 às 12 horas; quar-
tas-feiras • das .7,15' às 9,-5 horas;
sextas-feiras dita,,10,05 às 11,45 horas e
aos sábadosedas; 7,15 às 11,45 horas.

20) Há 'Correlação de matérias. De
fato, ne ensino da disciplina de Fun-
dações e Barragens de terra, além
da parte exclusivamente de cálculos
de estaPilidade, há também um parte
expositiva abrangendo a finalidade do

••••••
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111açude ou barragem de actsmsiaÇão de
água, com referências -mexassas'
máquinas hidráulicas °e outros apare-

-lhos e acessórios , necessários à regu-
larização de cursos dáguriçÕes,
produção de energia. elét 	 „Moeste-
cimento . dágua, irrigaçãd cr.' Além
disto, a parte 'de fundações compor-
ta também utilização de bombas hi-
dráulicas e dispositivos para abaixa-
mento do lençol dágua, além de in-
cluir também fundações profundas
Imersas nágua com plena utilização
de "máquinas hidráulicas"..	 .
•E, para constar, lavrou-se o pre-
sente termo em duas vias, que vai
assinado por todos os, 	 da
comissão. •	 • .
• Juiz d3 Fora, Junho de 1912. —,
Virgílio de Bastos Freire Filho —
Plácido Barbosa — Jose .Custddio da
Costa Cruz. •	 - •

Processo n° 4.012-72 — Augusto de
Rezende Menezes.

Parecer da Comissão Julgadora da
Correlação de Matérias e • Compatibi-
lidade de Horários,- referente à
acumulação de dois cargos, um Téc-
nico e outro de Magistério Superior,
pelo Professor Augusto de- Rezende
Menezes, vinculado ao Departamento
de Estradas e Transportes da •Facul-
dada de Engenharia da U.F.J.F.•

Em atendimento ao despacho ' do
Sr.- Diretor da Divisão de Pessoal a

4.felhã3 4 n r j4 piaasso e dando
cumprimento à deterrniiiaaa  no
Magnifico Reitor da Universiaade
Federal de Juiz de Fora, a comissão
instituída pelos Professores que abai-
xo assinam, opina sobre a acumula-
ção do Prof. Augusto de Rezende Me-'
nezes apreciando em separado: .

a) Compatibilidade de horário:
. Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis.

Sexta Diretoria Regional
Horário:
Segunda-feira	 de 12,00 às 18,00

s horas;
De terça-feira a quinta-feira —

8,00 às 18,00 horas;
Sexta-feira — de 8,00 às 12 horas,
Universidade Federal de Juiz de

Fora.
Horário:
Segunda-feira — de 7,00 as 8,00

Sexta-feira — cie 1600 às 19,00
horas; •

Sábado — de 8,00 às 12,00 horas;
de 14,00 às 18,00 horas. -

Carga horária semanal: 12,00 . ho-
re.e.

Pelos horários apresentados e cer-
tificados (folhas 2 e 3) verificamos
haver, a necessária compatibilidade e
interstício suficiente para locomoção,
podendo- o Professor completar suas
eargas horárias 'legais.

b) Correlação de matéria:
- O Professor leciona a disciplina de
Portos de Mar — Rio e Canais", do
Curso de Engenheiros Civis desta Fa-
culdade.

Seu utak de trabalho profissional,
, O Departamento Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, insere-se entre os
órgãos que lidam com.Portos de Mar
— Rios e- Canais. -

E' de alto- interesse para a Facul-
dade de Engenharia que haja esta
complerpentação entre a teoria lecio-
nada era Portos de Mar — Rios e
Canais e a prática 'profissional, exer-
cida pelo Engenheiro, no caso, no De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, havendo proveito mútuo,
para o órgão e para a Faculdade.

. , r fur, ,.;	 4

, A vivência do Profesli ,
eo	 7:1:...:os,relportoer

lato com a disciplina qual
em que trabalha, trancam

dará ser fonte benéfiça otiva-
ção para a disciplina, pol h b fitará
ao Professor, conciliar a teoria lecio-
nada com sua aplicação prática. 	 -

Para concluir:
A vista dos documentos apresenta-

das e de exposição feita ser compor.

tivel a cargeadaorária e haver oarre-
lação manifesta,* -matérias.' -

Juiz de Fora, 15 de junho de 1972.
—João Simon, Presidente -- Avelino
Gonçalves kroaktP,Torres, membro:e:-
Eber Luiz ,Haljetz.cMembro.

.Processo n°,2.233-72
Prof. José Carlos de Lery Guima-

rães.
PARECER

Nos termos. da legislação pertinen--
te, o Magnifico Reitor da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora subme-
te a esta Comissão de Professores o
Processo número 2.233-72, referente à
acumulação de cargos em que incide
o Prof. José Carlos de Lery Guima-
rães, cabendo à Comissão pronunci-
ar-se sobre a existência ou não de
correlação de matérias e compatibili-
dade horária.

O Professor José Carlos Lery Dui-
marães, graduado em Direito e jor-
nalista - profissional, com experiência
em jornalismo impresso ,e jornalismo
audio-visual, eis que nos últimos vin-
te anos tem exercido o jornalismo em
jornais, revistas, estações de rádid e
televisão de Juiz de Fora e do Rio
de Janeiro, submeteu-se a prova de
seleção, pública, em . dezembro de 1971,
candidatando-se a auxiliar de ensino
das disciplinas de jornalismo audio-
visual do Departamento de Comuni-
cações da Faculdade de. Direito da
Universidade Federal de Juiz de Fora.

Embora não tendo graduação em
jornalismo, sua inscrição foi deferida

Magnifloo Reitor da UFJF por
pertencer a graaa..aaa-a-em..Dinit9..P.
área,- ou setor dê estudos sociais.
deferiu com base nas Resoluções nú-
meros 106-70 e 155-71, do Conselho
de Ensino, Pesquisa e Extensão —

i
CEPE, da UFJF, que permitiam a

F- inscrição em concursos aos graduados
na respectiva, área conforme o arti-
go 5°, I, in verbis, da citada Resolução
número 155-71: "Artigo 5° — Poderão
inscrever-se na prova de seleção, a
que se refere o artigo 3°, para: 1 —
Auxiliar de Ensino, os- graduados em
curso de nível superior, na área cor-
respondente de estudos. A Resolução
número 222-71, hoje vigente, repetiu
o dispositivo.

Realizadas is prova, o Prof. José
Carlos de Lery Guimarães, obteve ex-
pressiva aprovação, sendo,. em seguida,
admitido a Universidade, passando a
auxiliar o ensino teórico e prático
das disciplinas 'de jornalismo audio-
visual do Curso de Jornalismo, com
muito bone- nível e excelentes resul--
tados. Ao ser contratado, declarou
(folhas 2) exercer o cargo de Pro-
curado' . do Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o que foi confirma-
do (documento de folhas 2a pelo
Agente do INPS, que .informou ser o
Professor procurador de Segunda Ca-
tegoria e, em consequência, o Magni-
fico Reitor da UFJF, no despacho de
folhas 6 e nos termos do parágrafo 1°
do artigo 26, da Lei número 4.188-A,
de 1965, e das instruções constantes
da Circular número 01-66 da Comis-
são de Acumulação de Cargos, combi-
nado com o artigo 14 e parágrafos do
Decreto número 59.676,. de 6 de de-
zembro de 1966, instituiu esta Comis-
são para pronunciar-se sobre a cor-
relação de matérias e compatibilida-
de horária.

Examinando o procsesoe a Comissão
constata que as Resoluções citadas
do Conselho de Ensino, Pesquisa e
Extensão — CE?E, da UFJF, segui-
ram o principio da unidade da ciên-
cia geral de cada área de ensino.
No caso, a unidade das Ciências So-
cial% permitindo-se, assim,- o acesso
ao ensino do iJornalismo de um gra-
duado em Diaelto.: Sobre o assunto,
assim se manifestou • a Comissão de
Acumulação de Cargos no Processo
número 6.081-68a em parecer aprova-
do pelo Diretor Geral do DASP e
pelo Enat t:t ' :Presidente da Re-:
pública (Ditirid'Oficial de 9 de abril
de 1969; , páginas números 2.998
e 2.999):

"10. Cumpre lembrar já haver
esta Comissão consagrado o prin-
cipie da unidade	 giongia

.

•

 CONSELHO- REGIONAL '

	

DE ENGENHARIA	 •
ARGUITETURA,CAGRONOMIA

C	 5Região •

DESPACHO DÓ PitESIDENTie
Expediente 5e '19.6.1972

Processos:
N.° 51.595-64 — Cor/411,01a Cariou

• VoLaMlalasaanan, can-

: liares ou disciplinasaik tin.1—iii Ciência!
da Informação privada ou pública.
Todas, juntas, formam as Ciências
Sociais, cuja unidade é pacifica. Pa-,
'rece-nos, ante o expo,sto„compativel o
•exereicio do Direito e cio Jornalismo,
ciências que no Brasil tiveram, jun-
tas, um só e grande Mestre: Ruy Bar-
bosa.

Esse entendimento se robustece
quando se constata a necessidade de
preparar-se cbmunicaddres capazes da
estruturar mensagens adequadas ao
aprimoramento e à educação dos re-
ceptores — o público, aplicando a
Comunicação, a informação, no de-
senvolvimento. E, assim, haverá ree-.
lhor professor de comunicação do que
um profissional da informação gra-
duado em Direito. Vê-se dos progra-
mas lecionados que o professor, entre
outros itens, ensina linguagem e esti-
lo, ética no jornalismo audio-visual;
responsabilidades, deveres e objetivos
do comunicador; divulgação útil O
prejudicial; limites 'legais e morais,
havendo, pois, além da correlação
ampla decorrente da unidade das
Ciências Sociais, pontos em que se
afirma uma correlação bastante es-
treita.

Vencido o item referente à correla-
ção de matérias, cumpre-nos apreciar
o atinente à compatibilidade horá-
ria.

O documento de folhas 2, informa
que no INPS o Professor cumpre o
horário, de segunda a sexta-feira, de
13 às 15 horas, em trabalho interno
e, após às 15' horas, 'em, expediente
forense. Na Universidade, nos termos
do documento de folhas 5, às terças,
quinias e "Sextas-inSii,	 ralti
12 horas, dando a parte prática em
horários variáveis, sempre pela ma-
nhã, e, aos sábados, quando não tem
trabalho no INPS, de 12 às 16,30 hol
ras, orientando programa radiofónico.

A Comissão conclui, pois, pela exis-
têncir de correlação de' matérias o
compatibilidade horária para efeitos
de acumulação.

Este o nosso parecer, s.m.i•
Juiz de Fora, 21 de junho de 1972,-

- Fernando Cértes Muzzi — Mário
Manzolilo de Moraes — José Luiz Ri-
beiro,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE
PORTARIAS DE 28 DE MARÇO

DE 1972
O Reitor da .Universidade Federal

do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:	 -

N.° 68 — Designar Zeneide Fer-
nandes Cabral de Macedo, 1.224,
Operador de Raios X, nível 11.A, do
Quadro tYnico de Pessoal — _Parte
Permanente — desta 'Universidade,
lotada na Faculdade de Medicina
Hospital das Clinicas, para operar
habitualmente com Raios X.

N.° 69 — Designar Maria Nazaré de
Souza, 411, Operador de Raios X, ni-
vel 13.3, do Quadro enieo de Pes-
soa! — Parte Permanente — desta
Universidade, lotada na Faculdade de
Medicina — Hospital das Clinicas, pa-
ra operar habitualmente com Raiai
X. — Genario Alves Foneca.

cale-se Q registro de acordo com e
parágrafo único , do ext.i 64 » 	Lei

s
" N.° '141-67	 Sondotétniea Enge- • '
raiaria de Solos .S.A. P Anote-se 'pagas

N.° 713-67 — Escritório de Erige-.
nharia Antonio Alves de Noronha .
Ltda. _Anote-se pagas ' as taxas,

N.° 716-67 2- Jão Fortes Engenha-
Na S.A. Anote,se pagas as taxas.

' Edralto no • aniploiltiadro das
- Ciências Socials"'.5

' No item 13 dó mesmo Parecer, so-
bre situação idêntica, pois se tratava

Jde.aciimulação de cargos de Professor
.:de Direito e Professor de Jornalis-
mo impresso, o seguinte: "O requisito
legal da correlação de matérias sur-
ge para prevenir as falsas vocações,
muito mais do que para impor uma
especialização deformadora e de es-
casso mérito. Nem por Isso há de
querer a lei se ignore as vocações-que
fazem, quando menos, o bom profis-
sional. 14. Quem desabai/ima que o
jornalismo, regra geral, não é feito
por Químico Industrial, por Enge-
nheiro, por Agrônomo, por Médico,
por Cirurgião-Dentista, e sim, por•
Bacharéis em Direito, poa professores
de Direito ou pessoas de irresistivel
vocação juridica ou literária, idealis-
tas, sonhadores, tribunos? Quem
desconhece que um jovem, que cedo
se interessou pelo jornalismo, não se
enveredou para o estudo do Direito
ou mesmo para o magistério, que .o
jornalismo, em seu -alto sentido, é
Lima forma, uma modalidade e) ma-
gistério, é uma cátedra, uma tribu-
na"?

Os estudos sobre a Ciência da Co-
municação que se seguiram ao Pare-
cer citado vieram confirmá-lo, desta-
cando seu acerto. Com efeito, estu-
da-se a Comunicação — "processo de
transmissão e recuperação de Infor-
mações", "proceseo social básico"
(José Marques de Melo, in "Comuni-
cação Social — Teoria e Pesquisa",

.	 yenesaPatrópolisa1970) com gran-
de inieresse	 Itt.4153.	 1" o
grande preocupaçãopreocupação dos governos e
dos professores, é preparar comuni-
cadores capazes de transmitir, men-
sagens adequadas,	 •

Desta forma, é a Comunicação, no
quadro das Ciências Sociais, uma
ciência importantíssima e, sendo a-
informação o processo básico da Co-
municação, é oportuno, aqui, citar a
classificação ias ciências da informa-
ção apresentada por Juarez Bahia,
no livro "Jornalismo, Informação,
Comunicação", Editor Martins, São
Paulo, 1971, pá.gina 23:

"E' uma classificação que necessa-
riamente conduz à divisão das ciên-
cias da informação em dois principais
grupos: Ciências da informação pri-
vada ou individual: Linguistica e
Educação. Ciências da informação
pública ou coletiva: Jornalismo, Pro-
paganda, Relações Públicas, Do -
cumentação e Cibernética. No quadro
das ciências-auxiliares ou disciplinas
afins aqui se incorporando as artes
que mantêm estreito intercâmbio com
a informação, ciências e artes das co-
municações culturais podem ser iden-
tificadas ora no grupo das ciências
da informação privada, ora no grupo
das ciências da informação pública,
a estatística, o Direito (grifo nosso),
a história, a economia, a política, a
administração, a biblioteconomia, a
filosofia, a ética, a psicologia, a so-
ciologia. Entre as artes, a tografia
o desenho, a pintura, a literatura, a
gravura, a arquitetura 	 teatro, a
música".	 e.

Vê-se, assim, que o Professor e
Jornalista Juarez Bahia, em sua exce-
lente obra, incluiu, entre outras, o
Direito no quadro das ciências-auxi-

MINISTÉRIO DO ;TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

‘sa
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14.° 1.117-67 — Chiei •—• COnStrugo
Indústria, Viação e Engenharia S.A.
Anote-se pagas as taxas.

N.° 1.964-67 — Galileu V. Mello.
Cancele-se o registro da firma, do
profissional e comunique-se ao CREA
4.`. Região.

N.° 2.642-67 — Indústria Elétrica
Brown Boveri S. A. Anote-se pagas
as taxas.

N.° 2.890-67 — Sociedade Brasileira
Oerlikon de Máquinas Ltda. De acor-
do.	 •

N.° 3.618-67 — Remac Enenharia
e Comércio Ltda. Deferido por 180
dias.	 á
• N.0.5.102-67 —conservadora Souza
Machado. Cancele-se nos termos do
parágrafo único do art. 84 da Lei
n.° 5.194.

N.° 5.443-67 — Construtora Tran-
silvânia Ltda. Cancele-se nos termos
do parárafo único do art. 64 da. Lei
sz.° 5.194.

N.° 1.631-63 — Cia. de Saveiros do
Rio de Janeiro. Cancele-se.

N.° 1.710-68 — Eletroznar Indústria
Elétrica Brasileira S.A. Anote-se pa-
gas as taxas.

N.° 3.370-68 — Serviços Eletrome-
cânicos Ltda. (ou Seltec). Anote-se
pagas as taxas.

N.° 5.112-68 — Campo — Cia. Au-
xiliar de Melhoramentos, Produção e
Obras. Anote-se pagas as taxas.

N.° 6.221-68 — Serviços de Terra-
plenagem Obras e Pavimentação S.A.
Stop. Deferido.

N.° 7.161-68 — Seine — SerVICO3
'dê Engenharia e Montagens Elétricas
Ltda. De acordo, cancele-se o regis-
tro.

N.° 8.101-68 — Construtora Rocha
Santos Ltda. Cancele-se o registro.

N.° 9.037-68 — Construtora • Fel-
rense Ltda. Anote-se pagas as taxas.

N.° 4.607-69 — Instalações Hidráu-
licas e Elétricas 'Mundial Ltda. Can-
cele-se.

N.° 5.598-69 — Construtora São
Caetano Ltda. Cancele-se.
' N.° 8.301-70 — Estellita Compelia
-- Arquitetura, Engenharia e Plane-
jamento Ltda. Deferido por 180 dias.

-N.° 4.603-71 — Sergio Dourado /mo-
biliária Ltda. Anote-se _pagas as ta-
xas.

N.° 4.699-71 — Construtora •Mont-
Serrat Ltda. Anote-se pagas as taxas.

N.° 2.140-72 — Brecil — Bandei-
rante, Representações, Engenharia,
Comércio e 'Indústria Ltda. Conceda-
se o visto de acordo com o art. 58
da Lei a° 5.194-66.

N.° 2.724-72 — Tdense — Ene-
nharia, Planejamento, e Consultoria
de Telecomunicações Ltda. A Câmara
de Engenharia Eletricista.

N.° 3.323-72 — Mineração Serra
Negra S. A. Ao Cons. Francisco
Baptista Duarte.

N.° 4.004-72 — Elma Instalações
Técnicas Ltda. Registre-se ad refe-
rendum da câmara de Engenharia
Eletricista.,

N.° 4.021=72 — Zicor Indústria e
Comércio de Construção Ltda. Regis-
tre-se ad referendum da Câmara de
Engenharia Civil.

N.° 4.122-72 — Bochner Ostower
Comércio de Artigos para Presentes
Ltda. Registre-se ad referendum da
Câmara de Arquitetura.

N° 4.125-72 — Figer Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. Registre-
se ad referendum da Câmara de En-
genharia Civil. , ,

Na 4.268-72 — Eny Sebastiço 'Per-
rdra Paulo.. A Câmara de Engenha-
ria Eletricista.,

N.° 4.471-72 — 'Roas do Ma n.1	 rtsi •-•
Registre-se o projeto, pagas watara.S.

N.° 5.001=72 -a- Mineração Amapart`
Ltda. Ao Conselheiro Francisco
Baptista Duarte.

N.° 5.002-72 — Mineração Porto
leantana Ltda.- Ao Cons. Francisco
Baptista Duarte,

N.°- 5.003-72 e- Mineração Berra
do Navio Ude, " Ao Cens. Francisco
Baptista Duarta. 	 • •

Rio de Janeiro; 20 de Unho de 1972.
— Galileu Fourakt — Diretor Ad-
ministrativo.

CONSELHO FEDERAL
, DE QUIMICA

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° "80,
DE 14 DE JUNHO DE 1972

O Conselho Federal de Química,
Considerando a necessidade .de

orientar as firmas individuais de pro-
fissionais e as mais &faias, coleti-
vas ou não, sociedades, associações,
companhias e empresas em geral, e
suas filiais, que explorem serviços
para os quais são necessárias ativi-
dades da química, sobre as provas
que devem apresentar aos Conselhos
Regionais de Química, de que essas
atividades são exercidas por profissio-
nais habilitados e registrados; para
cumprimento do disposto no artigo
27 da Lei número 2.800, de 18 de ju-
nho de 1956;

Com 'fundamento na alínea "f" do
artigo 8° e no-artigo 35 da Lei núme-
ro.2.800, de 18 de junho de 1956, re-
solve:

Art. 1° Aceitar, como prova de ad-
zniàão de profistonal da química, pe-
rante os Conselhos Regionais de Quí-
mica:

a) cópia do contrato social, quando
o profissional da química sócio da
firma, ocupar, expressamente, ,a 'eun-
çace de diretor tteselee:

b) cópia da ata da aesembléia. de
sociedade anônima, onde ocorreu a
designação, quando o profissional da
química ocupar o nano de diretor
técnico 'de empresa;

c) fotocópia autenticada da Cartei-
ra de trabalho, ou da folha de regis-
tro do pessoal, com todas as anota-
ções;

d) cópia do contrato de trabalho;
e) qualquer outro documento que

comprove a admissão e o exercício
da atividade de profiseional da quí-
mica- habilitado e registrado, desde
que atenda à legislação contratual vi-
gente no País.

Art. 2° Poderá o Conselho Regio-
nal de Química, para o exame da pro-
va do exercício profissional, exigir a
apresentação do organograma das se-
ções técnicas da empresa e do con-
teúdo ocupacional das funções.

Art. 3° Caso nenhuma prova do
exercício de atividades por profissio-
nal da química habilitado e registra-
do seja produzida, o Conselho Regio-
nal de Química, sem prejuízo da mul-
ta de um a dez salários mínimos 're-
gionais, cominada no parágrafo úni-
co do artigo, 27 da Lei número 2.800,
de 18 de junho de 1956, promovera,
através do seu Serviço de Fiscalização,
as investigações que forem necessá-
rias, bem como o exame dos -arqui-
vos, livros de escrituração, folhas de
pagamento, contratos e outros do-
cumentos de uso de firmas ou em-
presas industriais ou comerciais, em
cujos serviços tome parte um ou mais
profissionais que desempenhem fun-
ção para a qual se deva exigir a qua-
lidade de profissional da química.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1972
- Peter Lthvenberg, Presidente —
Luiz Carlos Penna Franca, Secretá-
rio.
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 31,

DE ,14 DE JUNHO DE 1972
Dispõe sobre o reconhecimento de

Serviços Relevantes prestados pelos
Presidentes dos Conselhos de Quimie
ca. )

Considerando a .grande responsabi-
lidade dos Presidentes dos ,Conselhos
Federal e Regionais de Química; 2

Considerando sua , função honorifica
à semelhança dos Conselheiros;

Considerando que a Lei número
2.800, de 18 de junho de 1956, no seu
artigo 18, parágrafo único,-
aos Conselheiros, como reco- mpensa
pelo trabalho honorífico prestado,

Nação, o diploma de -Ileeviesee Rele-
vantes;

Considerando a omissão havida, no
que concerne meg Pee.sidentes dos

ee...Conselhos Federal e' Regionais de
Quhnica;

Considerando o disposto no artigo
35 da mencionada lei, resolve:

Considerar Serviço Relevante pres-
tado à Nação, o exercício, por espaço
de tempo não inferior a dois terços
do respectivo mandato, do cargo- de
Presidente dos Conselhos Federal e
Regionais de Química, concedendo-
lhes o correspondente certificado,
dentro do prazo de sessenta (60) dias,
após a conclusão do mandato, inde-
pendente de requerimento.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1972
— Peter Liiwenberg, Presidente —
Luiz Carlos Penna Franca,' Secretá-
rio.	 .

• CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

• DECISÃO N.° 45-72
O Presidente do Cimselho Federal

de Odontologia, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo pará-
grafo único, do artigo 91, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Resolu-
ção n.° 38, de 14 de dezembro de 1968,
e de conformidade com o disposto na
alínea "e" do artigo 4.°, da Lei nú-
mero 4.324, de 14 de abril de 1964,
regulamentada pelo Decreto n.° 68.704_
de 3 de junho de 1971, - debitie:

e1. tesignar para integrarem em ca-
ráter Provisório, o Conselho Regional
de Odontologia do Paraná, com man-
dato de 12 (doze) meses a contar de
1 de julho de 1972 os seguintes cirur-
giões-dentistas:

	

Membros Efetivos:	 .
Presidente: Glauco Silva
Secretário: Gilberto Paul
Tesoureiro: Washington Wolff

Mendes
Silas Foltran
José Luiz Mattos de Abreu e Lima

Membros Suplentes:
João da Cruz Ribeiro
Pulo -Marcon de Andrade
Severo Falavinha de Camargo
Monir Tecla

	

'Hans Ernest Renner	 •
2. A presente Decisão é baixada

"ad referendum" do Plenário deste
Conselho Federal e entrará em vigor
a partir de 1 de julho de 1972, inde-
pendentemente de publicação na im-
prensa oficial, visto não incluir-se
entre ds atos a que se refere o 1.0
do art. 56_ do citado Regimento In-
terno.	 -

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1972,
— João Ephraim Wagner, CD, Secre-
tária-Geral "Ad Hoc". — Newton
Bueno Bruzzi, CD Presidente.

•CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇAO N° 107-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
ri 1 n° MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no 'Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n° 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto n° 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:
- Homologar nos termos da alínea c

'do artigo 2° do Decreto 61.934, de 22
de dezembro de 1967, os seguintes pe-
didos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundo da 8, Região
(São Paulo — Mato Grossc).

1
1. Euclides Sant'Anna •
2. Wilson Queiroz
3. Johannes Anselment
4. Ruy Mendes Reir

-"Itfavl £"'

4.: Arthur Visconti
6. Ronaldo Geeraano Schulte
Brasília, 3 de maio de 1972.

tonteia Paladino Loba° dos Samoa-
Vioe-Prçsidente em exercício.

RESOLUÇÃO N° 108-72
A Junta Interventora no Conse

Federal de Técnicos de Administra
ção, designada pela Portaria Ministee
rial n° MTPS 3.200, de 16 de junhq
de 1971, publicada no Didrio Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribule,
ções que lhe são conferidas pela Lei'
n° 4.769, de 9 de setembro de 1965, me
gulamentada pelo Decreto n° 61.934
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Não conceder provimento aos recure
sos interpostos pelos infra relacional!
dos e encaminhados-pelo CRTA da 514
Região — Sergipe — Bahia — Alam
goas:
1. Wa/demar de Albuquerque Assis
2, Nelson Franco Fernandes de AU

meida
Brasília, 3 de maio de 1972. — Arie j

tonieta Paladino Lobdo dos Santos -„1
Vice-Presidente em exercido.

RESOLUÇÃO N° 109-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra
ção, designada pela Portaria Ministe-.
rial n° MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Didrig Wielab
de 29 subsequente, no uso das 'atribui. ,`
ções que lhe são conferidas pela Leil
n° 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto n° 61.934,e
de 22 de dezembro de 1967, resolve:*

elomologar nos termos da alínea çi
do artigo 2° do Decreto n° 61.934, de.
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registros como Técnico de
Administração, oriundos da 7° Região
(Guanabara — Rio de Janeiro — Eitel
'Dileto Santo).
1. Edson Pio Machado
2. Marina Muto Corrêa Lemos

Brasília,- 23 de maio de 1972. — Ana
tonieta Paladino Lobão dos Santos -a
Vice-Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N° 110-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n° MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficiai
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n° 4.769, de 9 de setembro de 1985, re-
gulamentada pelo Decreto n° 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar nos termos da alínea
do artigo 2° do Decreto n° 61.934, de
22 de dezembro de 1967, o pedido de
registro como Técnico de Administra-
ção de Lucila Alves Quesado, oriundo
da 3' Região (Ceará — Maranhão
Piauí).

Brasília, 23 de maio de 1972. — An-.
tonieta Paladino Lobão dos Santos
Vice-Presidente em exercício.

RESOLUÇAO N° 111-72
A Junta Interventora n Conselhci

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela, Portaria ministe-
rial n° MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n°4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto n°' 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:
I Homologar nos termos da alí-

nea "c" do artigo 2° do Decreto 61.934,
de 22 da-dezembro de 1967, os seguinet
tes pedidos- de registro como Técnicck-
de' Administração. oriundos da 7° re-
gião (111O-de Janeiro — Guanabara
— Espkiaap ,Santo).
1. ,FausedEeres José	 eeel
2. Maria Applirecida Nogueira
3. Rubens Alves de Azevedo a"
4. Argelio Lopez y Lcpez
5. Carlos Simões Pacheco -
6. José Piratininga Júnior
7. Izabel Vargens de Santana RoeUM

4' e
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A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
bão, designada pela Portaria Ministe-
rial n9 MTPS 3.200, de 16 de junho

, de 1971, publiçada no Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe sito conferidas pela Lei
ti° 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto n° 61.934,
De 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar nos termos da_ alínea c
o artigo 2° do Decreto 61.934, de 22

de dezembro de 1987, os seguintes pe-
didos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 9° Região -
(Paraná - Santa Catarina).
4, Heinz Lippel
2. Richard Ulrich Kreutzer
3. Osório Saraiva de Araujo

Edvaldo Ribas Borna
5. Antonio Paes de Almeida Campos

, Brasília, 23 de maio de 1972. - An-
lonieta Paladino Lobão dos Santos -
Vice-Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N° 113-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n° MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n° 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto ri° 61.934,

e 22 de dezembro de 1967, resolve:
Homologar nos termos da alínea c

'do artigo 20 do Decreto 61.934, de 22
de dezembro de 1967, os seguintes pe-
didos de registro como Técnico de Ad-
xninistraçã;o, oriundos da 84 Região -
(São Paulo - Mato Grosso).
1. Roberto Walter Camillo
2. Bonifácio Cafarelli
8. Rubens Gusmão Martins
4. Rafael Desci° Filho
5. Renato Mencarini
6. Luiz Antonio Girai&
Brasília, 23 de maio de 1972. - An-

tonieta Paladino Lobdo dos Santos -
Vice-Presidefite em exercício.

RESOLUÇÃO N° 114-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial n° MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n° 4.789, de 9 de setembro de 1965 re-
gulamentada pelo Decreto n°
de 22 de dezembro de 1987, resolve:

Dar provimento aos recursos inter-
postos pelos infra relacionados e en-
caminhados pelo CRTA da 8' Região
(São Paulo -,Mato Grosso) e conce-
der-lhes registro como Técnico de
Administração, nos termos da alínea c
do artigo r do Decreto n° 61.934-87.
1. Antonio Zalkauskas
2. Mauro Martins
3. Gsraldo Pinto
,Brasília, 24 de maio de 1972. - An-

tonieta Paladino Loba° dos Santos -
Vice-Fr- si lente em exercício."'

RESOLUÇA0 N° 115-721
A Junta Interventora nO '-Conselho

Federal de Técnicos de Administra
çaca designada pela Portaria Ministe-
rial n9 MTPS 3.200, de 16 de junho
de 1971, publicada no Diário Oficial
de 29 subsequente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei

n° 4.769, de 9 de setembro de 1985, re-
gulamentada pelo .Decreto n° 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar:
I - Nos ter/nos da alínea "c" do

artigo 2° do Decreto n9 61.934, de 22
de dezembro de 1967, os seguintes pe-
didos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 8' Região -
(São Paulo - Mato Grosso).
1. Armando Taddei
2. Carlos Pecucci
3. Luiz Carlos Passarelli
4. Antonio da Costa Martins
5. Genésio Favilla
6. Martin Serrano Luz
7. Plinio Oswaldo Assmann
8. Castor de Oliveira
9. Ricardo Bribean Candial

10. Lyses de Almeida Puppo
11. Antonio de Flori
12. Tibério Stein
13. Nelson Abbud João
14. Franz Aliora.
15. Jaceguay de Almeida
16. Luiz Herchan lidefonso
17. Orlando Pellegrino
18. Theodorus Johanne,s Wilnermus

Van Rooij
19. Armando Zago
20. Celso Eduardo Salles de Toledo

Mattos
21. Francisco Carlos
22. Dello de Barros Velloso
23. Manoel dos Santos Carrano
24. Luiz Eulálio Vidigal Filho

Brasília, 24 de maio de 1972. - eln-
tonieta Paladino Lobão dos Santos -
Vice-Presidente em exercício.

Retificação
NA RESOLUÇÃO N 9 27-72

Publicada no D. O. de 2-3-72 -
Na página n° 835..

Onde se lê:
17. José Paulino Perlingueiro

Leia-se:
17. José Paulino Perlingeiro

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS
- DE ADMINISTRAM

74 Região
RESOLUÇÃO JI-CRTA-7.'

,	 72-972

•Julgadas definitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7.*
Região - GB, RJ e ES, foram apro-
vados os seguintes processos:

I - Na Reunião do dia 19 de junho
de 1972:

1. Nos termos da letra "a" do ar-
tigo 3.° da Lei na 4.769-965:

.Processos.
N.° 9.079-972 -a- .'ernando Teixeira

da Silva.
Nos termos da letra "c" do artigo

3.° da Lei. na 4.769-65:
N.°- 7.472-972 - Horacio Cândido.

Gonçalves.
3. Nos termos do parágrafo único

do art. V da Lei n.° 4.7697965:
N.° 9.080-972 - Hermelinda Con-

&eiras de Oliveira.
N.° 9.081-972 - Manoel Benicio

Fontenelle.
II - Na Reunião do dia 2.0 de ju-

nho de 1972.
4. Nos termos da letra "a" do ar-

tigo 3.° da Lei n° 4.769-965:
N° 9.085-972 - Flávio Assemany.
5. Nos termos da letra "c" do ar-

tigo 3° da Lei n° 4.769-965:
N.° 9.084-972 - Ary do Couto Dias.
6. Nos termos do parágrafo único

do art. 3.0 da Lei n.° 4.769-965:
- N.° 9.083-972 - Antonio da Costa
Belardo.

III - Na Reunião do dia 22 de ju-
nho de 1972:	 ,

4. CRTA n.°, 2,970 - Nelson Jun-
queira.

N.° 9.087-972 - Antônio de Souza
Morgado.

N.° 9.088-972 - Francisco Moacyr
Meyer Fontenelle.

N.° 9.090-972 - Late Nerthausa

N.° 9.091-972 - Sebastião Pinheiro."
8. Nos termos da letra "c? do ar-

tigo 3.° da Lei n.° 4.769-965:
N.° 484-968 - Augusto Cesar Ama-

ral de Souza.
á N.° 6.214-969 - Orlando Pires Car-
doso.

N.° 7.502-969 - Lyoji Okada.
9. Nos termos 'do parágrafo único

do art. 3.0 dli Lei n.° 4.769-965:
N.° 2.189-968 - Yêda Torres de

Mello e Silva.	 •
N.° 9.082-972, - Manoel Porto

Alonso.
14.° 9.086-972,- Consueio Pereira de

Almeida.
N.° 9.089-972 - Daiso Cardei Dias.
IV - Negar Registro:	 •
10. Negacão registro, nos dias 19 -e

20 de junho de 1972, por falta de am-
paro legal, de conformidade com o
disposto na legislação e normas vigen-
tes. respectivamente, aos seguintes ha-
bilitados:

N.° 3.933-988 - Dalton Carlos da
Fonseca.	 -

N.0 4.261-968 - Maria de Lourdes
Fernandes Carvalho.

11. -A presente Resolução entra em
vigor nesta data.	 •

Rio de Janeiro - GB, 22 de junho
de 1972. -- Emmanue/ Canteiros So-
dré, Presidente da Junta Intervento-
ra - Port. DRT. GB n.° 23.970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7.•
N.°-73.973

A Junta Interventora no, Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7." Região - GB., RJ. e ES.,
designada pelas Portarias DRT - GB.,
n.° 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB, n.° 1. de 15 de janeiro de 1971, no
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n.° 4.769.-de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n.° 61.934, de 22 de dezembro
de 1967,aresolve:

Art. 1.0 Conceder registro no CRTA
da 7.° Região - GB., RJ. e ES., nos
termos da letra "a" do art. 3.° da Lei
n.° 4.7694155, aos seguintes profissio-
nais:	 -

- Registro definitivo
1. CRTA n.° 2.961 - Flávio Asse-

many.
2. CRTA n.° 2.962 - Antônio de

Souza Morgado.
3. CRTA n.° 2.963	 Francisco

Moacyr Meyer Fontenelle.
4. CRTA n.° 2,964 - Luiz Neu-

nhaus.
5. CRTA n.° 2.965 - Sebastião Pi-

nheiro.
II - Registro provisório

1. CRTA n.° RP - 159 - Fernando
Teixeira da Silva. •

Art. 2.° Tornar definitivo o regis-
tro provisório noCRTA da 7.° -Região,
sob o n.° RP-152, de Bacharel de Ad-
ministração ao seguinte profissional:

1. CRTA na 2.966 - Sérgio Viana
Rangel.

Art. 3.° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 22 de junho de
1972. - Emmanue/ Calheiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora -
Port. DRT. GB. n.° 23.970. •

RESOLUÇÃO JI-CRTA	 7.' t
N.° 74-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7.• Região - GB., RJ. e ES.,
designada pelas Portarias DRT. GB.
n.° 1, de 15 de janeiro de 1971, no uso
de suas atribuições que lhe são confe-
ridas pela Lei na 4.789, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n.° 61.934, de 22 de dezembro
de 1967,	 •

Considerando os termos da Resolu-
ção CFTA n.° 128, de 29 de maio de
1972 que homologou, para todos os
efeitos e normas ,vigentes, os pedidos
de registro para o exercício da profis-
são de Técnico de Administração, re-
solve:

Art. 1.9 Atribuir registro definitivo.
noa termos da letra "e" do artigo 3.°

da Lei n.° 4.769-985, no CRTA da 7."
Região - GB, RJ e ES. ,,aos seguin-
tes profissionais:

1. CRTA n.° 2.967 - Paulo Ma-
noel Protasio.

2. CRTA n.° 2.968 - Gil Rodrigues
dos Santos.

3. CRTA n.° 2.969 - Ayrthon Mar-
tins Vieira,

7. Nos termos da tetra "a" do arti-
go 3,0 da Lei n.° 4.769-965:

5. CRTA n.° 2.971 - Olivan Car-
valho de Azevedo.

Art. 2.° A presente Resolução entra
em vigor Nesta data.

,Rio de Janeiro, GB., 26 de junho de
1972. -- ÊnimanuelCalheiros Sodré,
Presidente da Junta; Interventora -
Port. DRT. GB. n.° 23.970.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

RELAÇAO Na 125-72
PORTARIAS DE 26 DE JUNHO

DE 1972
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores cio
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
ha 2.865, de 12 de dezembro de 1990,
resolve:

N.9 979 - Demitir, por abo.ficiont do
cargo, nos termos do •ncisoe Il. do

-artigo 207 ria Lei n.9 1.711, de 2E de
outubro de 1952, Luiz Faria Soares, ,
do cargo de Auxiliar de Enrermagem

/nivel 14-B, matricula a a 1.391.321,
do Quadro do Hospital dos Servido-

' res do Estado (HSE).
N,9 980 - Aposentar, no Quadro do

Hospital dos Servidores do Estado, de
acordo com o inciso I, do artigo 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea b, do artigo 102,
ambos da Constituição da República
Federativa do Brasil, acrescidos da.
vantagem do artigo 10, da Lei tiú-
mero 4.345, de 1964, •Ivenla doa San-
tos Pereire. AuxWar de Enfermagem,
P-1.701. nível 15-C, ponto na 5.813,
matecula n.9 1.513.005,

N.9 981 - Aposentar, no Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado, de
acordo com o inciso I, do artigo 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea ta do artigo 102,
ambos da Constituição da República
Federativa do Brasil, acrescidos da
vantagem do artigo 10, da Lei núme-
ro 4.315, de 1964, 9, António Narciso
Paz, Servente. it.-104, silvei 5. ponto
na 2.316. matrícula n.v S.391.314.

Na 984 - Exonerar, a pedido cie
acordo com o inciso I, do artigo 75 da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952, Albino Bantista Castro, ihatri-
cula n.9 1.047.749, do cargo de Escre-
vente-Datilógrafo nível 7, do Quadro
de. Administração Central e Órgãos
Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
&aragem a 3 de abri/ de 1972. - Ayr-
ton Aché Piller, Presidente.

AGÊNCIA EM MATO GROSSO
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO

NP AMT-015, DE 20 DE JUNHO
DE 1972
O Delegado da Agência do IPASE

em . Mato Grosso, usando das atribui-
ções que lhe conferem as Instruções
na. 6. de 28 de janeiro de 1971 ....
(BI-20-71) e 12, de 24 de fevereiro de
1971 (BI-37-71), resolve:

Designar Vélio Ponce de Arruda,
Médico nível 22-B - matricula nú-
mero 1.222.233 - Po notna 18.170
para substitua c Chefe do Serviço
Médico Local (SML), * na função gra-
tificada, símbolo 3-F do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, em Seus impedimentos eventuais.

Revogar a Ordem Interna de Ser-
viço AMT-61, de 24.12.68,'que desig-
nou José Monteiro de Figueiredo, Mé-
dico nível 22-8 - matricula número
1.582.601 - Ponto n.9 18,172, para 111
mesma Nação.

. 	 t ri

st,	 - .1,- • 	 4 ...
. Jorge Al'-erto Silveira Martins
: Oscar Re art •	 v'uri •

l

D. Nelson e -: Oliveira	 -ta - •
1. Albino a lio
a

. Orlando Teixeira de Naja,
• 11 - Nos fumos do parágrafo Calco
Ido artigo 29 do Decreto 61.934; de 22
,Tde dezembro de 1967.
' 1. Waldemiro José de Souza

Brasília, 23 de maio de 1972. - An-
tpnieta Paladino Lobão dos Santos -
vice-Presidente em eiercício.
• RESOLUÇÃO N° 112-72

•



ATO N.° 24-'4	 ir 14 DE JUNHO DE 1972
• Estaoeiece, para as ueanas do Estado do Espirito Santo, ria
safra de 1972-73, as cotas compulsórias de suprimento à refinaria'
autônoma cio mesma Estado

O Presidente ac Instivito do Açúcar e do Álcool, no uso das atribuiçõeS
que lhe são conferidas poe leio e considerando o que dispõe a Resolução
p.° 2.066, de 26 acotiai° de 1972 (Plano da Safra de 1972-73), resolve:

• Art. 1.0 Para o efeito de assegurar o normal suprimento de açúcar
cristal "standard", à refinaria autônoma "Aliança", do Estado do Espírito
Santo, responsável pela distribuição direta de açúcar refinado nos respec-
tivos centros de consumo, ficam estabelecidos as seguintes cotas cempula
sória.s de suprimento para o período de Junho de 1972 a maio de 1973.

COTAS COMPULSÓRIAll
~MI

Usinas
Na Safra Mensal

Paineiras . 	 104.400 8.700
São Miguel 	   39.600 3.300

•	 • 1114

,Total 141%08'. 12.000

Art. 2.° AS uSitailndieadas no artigd i ütterkrr somente poderão utilizar
o açúcar cristal do tipo J•stannard” correspondente às cotas compulsórias
estabelecidos por este Ato, para suprimento à-refinaria autônoma recebedora
do produto, sob pena de nerém aplicadas às infratoras as sanções previstas
nos parágrafos 2.° e 3.° do art. 51 da Lei n.° 4.870, de 1.° de dezembro de
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• -INSTITUTO DO AÇÚCAR'
• . E DO ÁLCOOL -

Conselho, Deliberativo",
• .	 `ACÓRDÃO N° 387
- Autuado: Pedro Pereira Saldanha
n.-n 3 .

Recorrentes: 3° Comissão de COn-
cil.ação e Julgamento e Sr. Pro-
curador junto à mesma.

Processo: A.I. 158-69 — Estado de
Minas Gerais,

É de -se impor ao autuado. a
cominaçao regulamentar, vez que,
constitui seguiança de mercado
para os Estados produtores a de-
limitação da -comercialização do
açúcar.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que e autuaaa a firma co-
mercial de proprieuacto ae Pedro Pe-
reira e-Jaldanna Filho, estabelecido em
Governador Valadares, Estado de Mi-
nas Gerais,- por infração aos artigos
9' e seu parágrafo único, ao Decre-
to-lei 308. de 23 de fevereiro de 1967,
'c, artigos 12, 13 e 14 e seu parágrafo
uoico, c.a Resolução 1.987-67 e ar-
tos 13, 14, letra "a" e "b" e artigo
L.; e seu parágrafo único, da Reso-
luçOo 2.004-63, Resoluções _essas da
antiga Comissão Executiva do IAA,
sendo recorrentes a 3' Comissão de
Conciliação e Julgamento do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool e o Sr.
PrIcurador-junto à meerna.

Considerando que o autuado trens-
fe,.:u da Região Centro-Sul para Nor-
te Nordeste 19.462 secos- de açúcar
crirOal cio 60 quilos cada sem recor-
rer à previa autorização cio IAA co-.

estaOelcce a legislação açucarei-
ro;
• considerando que a delimitação re-
gional Ca comercialização do açúcar
constitui segurança de mercado para
os Estados produtores;
. considerando que ia condição de co-
merciante do in t rator, não o exinie
da autuação d vez que .'a legislação
não estai:eleve Iserakes es peciais aos
infratores em função da categoria
econômica em q ue se enquadram;

considerando que o combate ao
contralmodo de açúcar protege a pra-,

dução, aesegura o interesse do forne-
cedor carente a regularidade do abas-
tecimentos, evita o abuso do poder
econõmico e a percepção de lucros

considerando os termos dos recur-
sos de ofício e do Sr. Procurador
junto à 3* Comissãode Conciliação e
JulP;amento,

Acordam, , por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento aos recursos "ex offi-,
cio" e do Sr. Procurador .junto à 3°
Comissão de Conciliação e Julgamen-
to, para reformando-se _a decisão de
1, instância, considerar procedente o.
auto de infração, aplicando-se à fir-
ma autuada, Pedro Pereira Saldanha
Filho, a multa dp Cr$ 440.994,00 (qua-
trocentos e quarenta mil, novecentos
e noventa e quatro cruzeiros). Inti-
me-se registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos vinte e um dias do mês
de junho do ano de mil novecentos e
setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo . Presidente. _— José Gonçal-

- ves Carneiro, Relator.	 -
.Fui presente; Luiz Lebreiro — Pro-

curador Geral Substituto.
., Parecer do Dr. Procurador Gera?

«De, acordo. Pelo provimento de
ambos os recursos, nos termos do pa-
recer acima.

Em 17 74-72. — Rodrigo de Queiroz
Lima."	 '	 • "	 •

	

.* 'ACORDA° No 388	 ..	 -
:Autuado: José Mies de^Oliveire,.:
Recorrentes: 0 3* Comissão de Con-

ciliação .0 'Julgamento e o ,Sr.( Pro-
curador ¡unto mesma.

Processo: A.I. 225-68 — Estado de
Minas Gerais.

O art, 90 do Decreto-lei núme-
ro 308-67 contém um ordenamen-
to de ordem geral 'e, portanto, se

aplica, indistintamente, a produ-
tores e comerciantes de açúcar
— Dá-se provimento aos recursos,
paru 3 efeito de impor à autua-
da, a cominação correspondente.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial de propriedade de José Alves
de. Oliveira, estabelecido em Gover-
nador 'Valadares, Estado de Minas
Gerais, 1.3r infração aos artigos 14 e
8s/H da Lei 4.870 de 1°-12-65, 90 pa-
rágrafo único, do Decreto-lei 308, de
23-2-67" cc. os artigos 1°, 2°, pará-
grafo único e 30 parágrafo único, da
Resolução 1.974, de 12-8-66, sendo
Recorrentes a 3° Comissão de Con•
dilação e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool e o Sr. Procurador
junto à mesma.

Considerando que a ação fiscal foi
motivada pelo fato de haver sido ve-
rificado que a firma de José Alves de
Oliveira, estabelecioa em Governador
Valadares, Estado de Minas Gerais,
transferio, por venda, da região Cen-
tro-Sul para a região Norte-Nordes-
te, sem prévia autorização do I.A.A.
660 sacos de açúcar, no valor comer-
cial de Cr$ 10.440,0u;

considerando que a proibição legal
tem em vista a necessidade de prote-
ger a produção açucareiro e garanti'
e abaste4imento do mercado interno:

considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado -pela deci-
são da primeira instância, o art. 9°
do Decreto-lei 308-67 contém um or-
denamento geral, aplicável a todos
quantos, direta ou indiretamente, es-
te'am ligados à distribuição de açú-
car:

considerando tudo mais que dos au-
tos consta,	 -

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, por maioria de votos,
contra o voto do Sr. • Relator, em dar
provimento aos recursos "ex officio"
e do Sr. Procurador junto à 3° Co-
missão de Conciliação e Julgamento,
para o fim de reformar o acórdão re-
corrido, 601, de fls. 19-20, para o efei-
to de impor-se à autuada, a multa

• de Cr$ 10.440.00 (dez mil quatrocen-
tos e quarenta cruzeiros), valor dos
660 sacos de açúcar transferidos a ti-
tulo de venda, de uma região para
outra, sem autorização do IAA. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e um dias do mês
de junho do ano de mil novecentos
e setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. — Mário Pinto
de Campos, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro — Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo. — Pelo provimento de

ambos os recursos, nos termos do pa-
recer acima.

Em 17-4-'72. — Rodrigo de Queiroz
Lima."

ACÓRDÃO N° 389
• Autuado: Waldir Andrade Arruda.

Reoorrentes: 3° Comissão de Con-
ciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junto à mesma.

Processo: A.I. 343-68 — Estado de
Minas Gerais.	 -

Açúcar desacompanhado de do-
cumentação fiscal é considerado
clandestino. O auto- sob julga-
mento é procedente, em parte.

Vistos, relatados -  discutidos estes
autos em que J , '..a.tuado Waldir An-
drade Arruda,: peoprietário do esta
belecimento • oumercial denominado.
"Armazém Andrade", sito em Rabie
ra, Estado de Minas Gerais, por- In-
fração ao art. 60. letra b, do Decre-
to-lei 1.831, de 4-12-39, c.c. o artigo:
43 da Lei 4.870, de 1°-12-65, artigos
3° letras aece 60 parágrafo único.
do Decreto-lei 56. de 18 de novembro
de 1966, sendo Recorrentes a 3* Co-
missão de 'Conciliação e Julgamento

do Instituto do Açúcar e do Alcool
e o Sr. Procurador junto à mesma.

Considerando que ficou provada,
em parte, a infração descrita nestes
autos;

considerando que deve ser acolhi-
da, também em parte, a defesa apre-
sentada pelo autuado, face . à apre-
sentação dos documentos de fls. 12
e 13, bem como as diligências reali-
zadas na Usina:

considerando que examinada a es-
pécie, verificou-se, apenas, a origem
duvidosa de 13 sacos de açúcar, sen-
do 12 (doze) - originários da Usina
Santa Helena e 1 (um) da Usina Ana
Florência;	 •

considerando, por fim, tudo . o mais
que destes autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento aos recursos "ex
officio" e do Sr. Procurador junto à
3° Comissão de Conciliação e Julga-
mento,- a fim de ser mantido o acór-
dão recorrido, nO 226, fls. 47, que jul-
gou procedente, em parte, o auto de
infração, condenando Waldir Andra-
de Arruda à'perda de somente 13 sa-
cos de açúcar cristal, nos termos do
art. 60, letra b, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, devolvendo-se ao autuado,
o produto da venda dos restantes sa-
cos apreendidos. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo- do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e um dias do mês
de junho do ano de mil novecentos
e setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. — Mauricio Bit-
tencourt Nogueira da Gama, Relator.

Fui presente: Lide Lebreiro — Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo. Pelo provimento do

recurso de ofício.
Em )112-71. — Rodrigo de Queiroz

Limar" 
ACORDA° N° 390,

Autuada: Cerealista Rio Doce Li-
mitada.

Recorrente "ex officio" • 3' Comis-
são, de Conciliação e Julgamento,

Processo: A.'. 228-68 — Estado de
Minas Gerais.

O art 90 do Decreto-lei núme-
ro 308-67 contém um ordenamen-
to de ordem geral e, portanto, se
aplica indistintamente. D4-se

Julho de 1972

provimento ao recurso, para a
efeito de impor à autuada' a co-
minação correspondente.

Vistos., ,Oaelatados e discutidos estes
autos eiri 'que é autuada a firma co-
mercial Cerealista Riu Doce Ltda.,
estabelecido no município de Gover-
nador Valadares, Estado de' Minas
Gerais, por infração ao art. 9° e seu
parágrafo único, do Decreto-lei 308.
de 28-2-67, c.c, os arts. 12, 13 e 14
parágrafo único, da Resolução 1.937,
de 1967, da' Comissão Executiva do
IAA, sendo recorrente "ex oflicio". a
3° Comissão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a ação fiscal foi
motivada pelo fato de haver a firma
Cerealista Rio Doce Ltda., estabele-
cida em' Governador Valadares, Esta-
do de . Minas Gerais, transferido, por
venda, da região Centro-Sul paia a
região Norte-Nordeste, sem prévia au-
torização do IAA, no período de 17-6
a 24-8-67, 4.480 sacos de açúcar cris-
tal de produção de usinas situadas
nos Estados do Rio de Janeiro e de
Minas Gerais, no valor comercial de
Cr$ 74.203,00;

considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado pela deci-
são da primeira instância, o art. 9°
do Decreto-lei n° 308-67, contém um
ordenamento de, ordem geral, sendo
aplicável a todos quantos, direta ou
indiretament,e estejam ligados à dis-
tribuição do açúcar;

considerando o mais que dos autos
canga, •

Acordam os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, por maioria de votos, de
acordo com o Sr. Relator, em ser da-
do provimento ao recurso "ex offi-
cio", para o efeito de reformar a de-
cisão recorrida, impondo à firma Ce-
realista Rio Doce Limitada, a multa
correspondente ao valor do açúcar
comercializado, ou sejam Cr$ '74.203,00
(setenta e quatro mil, duzentos e três
cruzeiros). Intime-se, registre-se e
cumpra-se.	 •

Sala das sessões do Conselho Delf-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e um dias do mês de
junho do ano de mi/ novecentos e
setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo. Presidente. — Arrigo Domin-
gos Falcone, Relator.

Fui presente; Luiz Lebreiro — Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo. Pelo provimento do re-

curso de oficio, nos termos do pare-
cer retro da Divisão Jurídica.

Em 28-4-72. — Rodrigo de Queiroz
Lima."
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1965dcornb1nadasloorn o art. 8.° do Decreto-lei n.° 56, de 18 de novembro
de 1966. 	 0‘"	

•	 .	 • .f

Art: 3.° As emas mensais compuserias destinadas à refinaria autónoma
do Estado da i Esamito Saem serão fornecidas em açúcar do tipo, cristal •
estandardd, SiAltirtok 	 especifiJaçõee cordeiantes. do Ate Mo '11.42,x .de 15
de maio de 19Z2.-

Parágrafo único. Qaande o açúcar do tipo cristal "standaxd" de ceias
compuiser:as -na, atender às esperifica,çees previstas no Ato ne 11-72, de
15 de maio de 1972, apitedase-á o dmágio de-até 10% (dez per cento):
segundo as normas a serem baixadas mediante Atada Presidência do 1AA.

Art. 4.° O açúcar crisdil cio tipo "standar", referente às cotas corepul-
sóriae mensais de que trata o art. 1.°, será faturado à refinaria 'lutemo:na
"Aliança" ao preze de sessenta (60) dias de vençimento, exclusive r.s
despesas bancár e.% correspendentes, que serão pagas antecipadamente.

Parágrafo único. Nãe se aplico ao !aturamento do açúcar de cotas
compulsórias, de que ereta este artigo, o disposto no art. 49 da Resolução
n.• 2.066-72.
- Art. 5.° A refix_aria aatenoma recebedora do açúcar relativo às 'cotas •
coinpulsórias de seu supre aeneot não poderá utilizar o podido senão para
a produção do açúcar refinado acetinado à distribuição nos centros de ron-
rumo que está obrigada a abastecer.e •

Art. 6.° A retirada las cotas compulsórias referidas neste AIA será
feita obrigatoriamente, Pela refinaria recebedora, dentro do mês corres-
pondente 	 - •	 .

§ 1.° As cotas compulserlas oa eme respectivos saldos não retirados pela
refinaria recebedora até o último dia do mês a que se referem,, serão
automaticamente cancela-ias pela usina ou coeperativa supridora a partir-
a° primeiro dia do mês imediatarc,ente seguinte, mediante simples r °mu-
meação à refinaria e à Fmealizaçãe - do IAA.

§ O volume de emlear relativo às cotas compulsórias que, tenham
sido canceladas com base .nes disposições do parágrafo anterior será co-
mercializado no mercado rvre . pelas respectivas usinas.

• Art. 7.0 E' vedada a emrega antecipade de cotas compulsórias a reli--
naria autônoma 'Aliança salvo quando previamente autorizada peio 1AA.

Art, 8.° Qualquer inobaervància, 'por parte da refinaria' autônoma rece-
bedora dás 'Cotas compulsa(las ou das usinas responsáveis pelo seel supri-
mento. às disposições do presente Ato, será comunicada âSuperinteniêncla
Nacional do Abastecimenee (SUNAB), para as providências adeerada9,
nos termos das Leis Delegadas na. 4 e 5, de 26 de.seternigo de 1962.

Art. 9.° Caberá à Divido de Arrecadação e Fiscalização do IAA,
adctar todas as providêneias ene se, fizerem necessárias à fiel eXectição
deste Ato.
• Gabinete da Presidência. do Instituto do Açúcar e do Álcool aos qua-
torze dias -do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e dois. --
G-en. Alvaro Tavares Caem)	 Presidente.

_INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFE

PORTARIAS DE 2 DE JUNHO
• DE 1972

• O Presidente da Diretoria do Ineti-
tuto Brasileiro do Café, no uso de suas
atribuições legais, resolveu:
. N.° 206 — Dispensar da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Con-
areie de Vendas o Embarques da
Agência de Angra dos Reis, simbolo
6-F, o Oficial de Administração, ní-
vel 12, João Willy Peixoto.

N.° 207 — Dispensar da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Admi-
nistração da Agência de Angra dos
Reis, símbolo 6-F, o Oficial de Admi-
nistração, nível 12, Aroldo Rosa de
Souza.

N.° 208 — Investir na função grati-
ficada de Chefe da Seção de Admi-
nistração da Agência de Angra dos

.Reis, símbolo 6-F, o Oficial de Admi-
nistração, 1vel 12, lieraldo Estanis-
lau de Oliveira.

N.° 209 Designar o funcionário
Heraido Estanislau de Oliveira, para
responder pelo expediente da Agência
de Angra dos Reis, sem prejuízo de
suas funções corno Chefe da Seção de
Administração, simbolo 6-F, não de-
vendo, -porém, auferir qualquer van-
tagem decorrente do cargo de Agente.

N.° 210 — Transferir da Assessoria
de Relações Públicas para o Gabinete
da Presidência, o Auxiliar de Escri-
tório-B, Dirce Guerra e, designá-lo
para exercer as funções de Auxiliar,
mediante a percepção da 'Gratificação
de Representação de Gabinete, no va-
lor de Cr$ 518,00 (quinhentos e dezoito
cruzeiros) mensais.

' 11, é ,1
N.° 211 — Tendo em vista o que

consta do processo n.° 18.519-72,
transferir da Assessoria de Relações
Públicas para a Junta Consultiva, o
Servente-A Jorge Tavares da Sil-
va, atribuindo-lhe a gratificação de
Representação de Gabinete, no va-
lor de Cr$ 345,00 (trezentos e qua-

renta e cinco cruzeiros) mensais, a
partir de 26-5-72.

N.° 212 — Tendo em vista o que
consta do processo nd 18.692-72, desig-
nar o servidor Wilson Ribeiro Gon-
çalves, da Administração Central,
para responder pelo cargo, em comis-
são, de Assistente Técnico do Depar-
tamento de Consumo Interno, símbo-
lo 5-C, sem prejuízo de seus venci-
mentos e mediante a percepção das
vantagens regulamentares.

N.° 213 — Tendo em vista o. que
consta do processo n.° 18.743-72, re-
mover do Gabinete do Diretor Mauro
Moitinho Malta para o Departamen-
to de Consumo Interno, o Oficial de
Administração, nivel 12, Marfa Isabel
Antunes Ferraz, e investi-lo na fun-
ção gratificada de Chefe do Serviço
do Aprovisionamento do referido De-
partamento, símbolo 2-F.

N.° 214 — Tendo em vistá o que
consta do processo n.° 7.'798-'12, con-
ceder ao Assessor, junto ao Gabinete
da Presidência, Sr. Alecandre Car-
valho Pimenta, o acréscimo do per-
centual de 90% (noventa por cento),
previsto na Portaria P. 93-72, de
1-3-72, sobre a Gratificação de Re-
presentação de Gabinete, que lhe é
atribuída, com efeito a partir de
23-2-72.

PORTARIA DE 5 DE JUNHO
DE 1972

N.° 217 — Tendo em vista o que
consta do processo n.o 18.317-72, apo-
sentar o Oficial de Administração,
nivel 16, Luiz de Almeida Mattos, da
Agência do Vitória, de acordo com o
artigo 101, inciso II, combinado com
o artigo 102, inciso I, letra 'W' e seu
§ 2.°, da Constituição Fedeeiti, me-
diante a percepção dos proventos in-
tegrais, atribuídos ao símbole 5-F,
acrescidos de 6 (seis) qüinqüênios,
base de 30% (trinta por cento) .e de
1/30 (hum trinta avos) por ano da
última gratificação percebida pelo
exercido em Regime de Tempo Inte-
grai e Dedicação Exclusiva.' Na pre-
sente aposentadoria foi computado,
em dobro, 1 (hum) período de licença

especial, não, usufruído, de anordo bom
o artigo '113-ao Estatuto do e Funcio-
nários do "IBC.

PORTARIA DE 12 DE JUNHO
DE 1972

. N.° 218 — Tendo em vista o que
consta. do processo n.° 17.903-72, dis-
pensar do -cargo, em -amime°, de
Chefe da Divisão de • Con`xole de Es-
toques, do Departamento de Estoques
e Padronizaçáo, simbolo 4-0, 0. Téc-
nico de Contabilidade, nivel 15, Fer-
nando Bernardo Cardoso. — Carlos
Alberto de Andrad.:1	 Presidente..	 , •
-	 SUPERINTENDÊNCIA

DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR N° 34 DE 22 DE
JUNHO DE 19.2 •

O Superinteeaerite da Superinten-
dência de Seguros Privados (SUSEP),
na forma do disposto no art. 36, ali-
nea .1)", do Decreto-lci n" 73,-de 21
de novembro de 1966,

Considerando -o proposto. pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés' do oficio IRB-55, de 10-3 eil, o
que consta do Proc. SUSEP....16-416,
de 1971, e .	 e r

Considerando ainda a neceseidade
de adotar formas mais simplificadas
da emissão lb Apólices e Bilhetes de
Seguros, de modo a que permitam
maior celeridade em seu- processa-
mento e -nas registros correeponden-
tes; considerando -que a adoc(° des-
Sai medidas se fará sem prejuízo da
segurança que as o perações de segu-
ros exigem em seus reflexos Mridi-
cos e assim mantendo o integral res-
guardo dos direitos do seguro, re-
solve:

1. É instituído na SUSEle — para
uso facultativo pe'es Sedei' . Se-
guradoras — o Catálogo -das Condi-
ções Gereis e Especiais de•Apólicee e
"Bilhetes de Seguro, que contera as
condições gerais e especiais devida-
mente codifieadae, para todos os ra-
mos e modalidades de seguros a se-
rem obrigatoriamente integradas as
Propostas, Apólices e Bilhetes-de Se-
guroa mediante referência expressa
ao numero de código correspondente.

2. Novas modalidades de contratos
poderão ser aditadas ao Catálogo re-
ferido no item-1. mediante expedição
de ato próprio.

3. Sem preluizo do disposto no item
1, as Sociedades Seguradoras que Pas-
sarem a adotar as normas desta cir-
cular, mediante comunicação ex pres-
sa à SUSEP, o farão em caráter de-
finitivo, vedado o retorno ao sistema
anterior.

4: Das Propostas, Apólices e Bilhe-
tes de Seguro, emitidos de acordo com
o sistema instituido meta circular,
constarão obrigatoriame.nte os seguine
tes elementos mínimos de caracteri-
zação do contrato:

a) nome completo da Sociedade Se-
guradora, seu COO e número có-
digo;

b) endereço completo da d'espectiva
Matriz;

.c) Sucursal ou Agência . vinculada
ao contrato de seguro, e seu endereço
completo .a carimbo, se for o caso,

d) ramo ou modalidade de seguro.
com remissão às Condições Gerais
e/ou Especiais." contratadas através
dos números códigos respectivos;

e) nome (ou razão social) do se-
gurado, seu endereço completo e res-
pectivo' CGC (Pessoa Jurídica) ou
CPF (pessoa .física), quando for o
caso;

fl indicação do número de Ordem
da respectiva Proposta, na Sociedade
Seguradora;

g) forma de pagamento do prêmio,
com remissão às Condicóeh Especiais
desse pagamento. quando neceeseer10;

h) banco cobrador, endereço e seu
número código por Agência; '

i) valor segurado (em cifras) 'ou
remissão a. anexo numerado, quando
houver parcelas dest"cirlas: 	 •

1) começo e fim dos riscos, por ano,
mês, dia e hora:

I) nome do corretor de seguros ha-
bilitado e número cio seu registro na
SUSEP!

Jata - da einissaei da apólice;
valor do prêmio, dos impostos

•e et:resumes peruamos;
o) assinatura de. representante (s)

legal (ala)' da• Sociedade Seguradora,
de próprio punho, sob chancela im-
pressa ou ainda por melo de chan-
cela impressa ou ainda por meio de
chancela meçAnica, observadas, nes-
ta última hipótese, as instruçees do
Banco Crneral do Brasil que regulam
o respectivo uso em cheques;

P) assinatura -do 'segurado, do seu
represeatante legal ou ainda do cor-
retor de seguro.

5. As Propostas de Seguro conte-
rão, obreg,atoriamente, as informações
previstas nas alíneas "a/g", "1/j","1"
e "P" do :min anterior, de maneira
a se constituírem parte integrante das
Apólices emitidas, com ou sem uso
de computador.

6. As Apólices de Seguro conterão,
uelo.menos, as informações previstas
nas alíneas "a/g" e "h/o", do
item 4.

7. Cada aeciedade Seguradora reue
r:ra. as informações 1111MM:te reque-
ridas por esta circular em feriem/á-
rios, cu.la disposição gráfica e eilmen-
Aes serão determinadas ne:as Socie-
dades-Seguradorae, em funcho do seu
aparelhamento administrativo.

ti, As Snciedadee Scgmadrras, que
adotarem o Cat ilicgo mst Ruído nesta
circu lar, deverão fornecer ao propo-
nente, iuntamente com o formulário
da Pro posta e com a Avance avulscs
impressos, oualquer quaneivie de
naeel, do Inceleln da-, Condições Ge-
mais e Feneci:te% corre-alm.:lente 4
modal idade eo contrc'em a ser ferra-
do, cern o mimem de c.ódige e a In-
dicae5o nor data e etleinaerlo Dedreo
~ai que o tiver publica:ia, e cons-
tante do Catálogo á 'que se defere o
item 1.

9. Na emissão de Apólices, Bilhe-
tes e nos casos de ces,segiiro, ficam
as Sociedades Seguradoras disnensa-
das de indicar, nor extenso, a impor-
te:mia do valor. segurado, quaneo a
eirissilo -se nrocesear através de
computação eletrônica—ou com nú-
meros impressos tipograficamente, ou
ainda mediante o uso de má quina de
!luminar, com nome ou aigia da So-
ciedade que a utilizar.
_10. Fica cancelada a obrigatrnaeZ.

dade, teor parte da Sociedade S.,gu-
radora que adotar o sistema instituí-
do nesta circular, de submeter à apro-
vação da SUSEP modeles de Propos-
tas, Apólices e Certificados de quais-
ouer ramos ou modaddades de sceuro.
desde que constantes do Catálogo re-
ferido no item 1.

11. É instituído o Registro Geral
de Documentos, que abrangerá os re-
gistros e lançamentos reeetiseps a to-
das as fases do Contrato de Seguro,
com preendendo a recenctio da Pro-
costa, o registro da Apólice, dos Adi-
tivos, .cancelamentos, pagamento e
retorno de comtsseee. sinistros avisa-
dos sinistros liquidados, cosseguros,
resseguros e retrocessões, de acordo
com o Medeio a ser aprovado pela
SUSEP.	 •

12. Dentro de 60 (sessenta) ci l as, a
SUSEP baixará ato, dispondo sobre a
organização e o funcionaineato , cio
Registro Geral, a que se refere o
item 11.

13. A codificação dos ramos e das
modalidades de seguros será obriga-
toriamente usada em qualquer pro-
cessamente referido nesta circular,
ressalvado à Sociedade Seguradoema
requerer permissão para adaptar
referida codificação ao seu sistema
de processamento de dados.

14. Todos os anexos às apólices
por seu número de ordem e nomen-
clatura ou titulação.

15. Esta circular entra em vigor 30
(trinta) dias aoós a publicação nela
SUSEP. do Catálovo referido no item
1, no 'Mirto Oficial-da União bem
como da publicacão do Modelo de Re-
gistro Gerei., mencionado no itera 11.
— Décio Vieira,: Veiga.,
PORTARIA SUSEP-39, DE 22 DE

JUNHO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados —SUSEP,
usando da competência delegada pela
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Deareto-lei a.' 1.184, de 12-8-1971

DIVULGAÇÃO N9 1.168

Preço. Cr$ 1,00

A. VENDA

Na Guestabara

6eçaie de Veadas( Av. Rodrigues Alvti, 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

tale-se a pedidos peio Serviço ,de Ree,b8Iso Postal

Eia Brasília

Na sede do D.I.N,

2498 Terça-feira
	 DIARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

	
'Julho de 1972

Portaria n° 55, de 9 de fevereiro de
1971; do Ministro de Estaco da In-
d ústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n° 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o
pue consta do proc. SUSEP 7.609-72,
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
art. 4° do Estatuto da Companhia
Renascença de Seguros, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, relativa ao aumento de seu
capita/ social, de Cr$ 2.800.000;00
(dois milhões e oitocentos mil cru-
zeiros) para Cr$ 4.0011 .000,00 (quatro
milhões de cruzeiros), mediante apro-
veitamento de fundos e reservas dis-
poníveis, conforme deliberação de
seus acionistas em Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 20 de
abril de 1972.	 Décio Vieiru Veiga.
Projeto dos Estatutos da Companhia

"Renascença" de ~tiros com as
Alterações pekt Assembléia Geral

-.Extraordinária realizada em 20 de
abril de 1972

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia "Renascença"
de Seguros, realizada aos 20 a6.
abri/ de 1972.

Aos vinte dias "do mês de abril de
Mil novecentos e setenta e dois, em
sua sede social, no Largo São Bento,
84 — 16° andar, reuniram-se os Acio-
nistas da Companhia "Renascença"
de Seguros representando a totalida-
de do Capital Social. Aberta a ses-
são pelo Diretor Presidente, Senher
Karim Eid Mansour, este informou a
casa de que deveria ser indicado pe-
los presentes, um acionista para • pre-
sidir a Assembléia. Foi aclamado o
próprio Senhor Karim Eid Mansour,
que agradeceu e convidou para Secre-
tário o Senhor Chueri Assad Neto.
Constituída a mesa, e após o cumpri-
mento das formalidades legais e es-
tatutárias, o ,Senhor Presidente de-
clarou instalada a Assembléia, e a
seu pedido o Senhor Secretario leu
os documentos seguintes: Edital de
Convocação publicado nos Jornais
Diário Oficial do Estado e Diário Co-
mércio & Indústria, nos dias 07, 08 e

abril de 1972 e 06, 07, 08 e 10
de abril de 1972, respectivamente. —
Companhia "Renascença" de Seguros

C.G.C. 61.198.404 — Assembléia
geral Extraordinária — Convocação
— São Convocados os senhores Acio-
nistas da Companhia "Renascença"
de Seguros, para se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, às dez
horas do dia 20 de abril de 1972, na
sede social sita no Largo São Bento,
64 — 16° andar, nesta Capital, para
deliberarem sobre a seguinte ordem
do dia: a) Exame da proposta da
Diretoria sobre o Aumento do Capi-
tal Social de Cr$ 2.800.000,00 (dois
milhões e oitocentos mil cruzeiros)
para Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões
de cruzeiros): b) Alteração dos Es-
tatutos Sociais; c) Assuntos diversos.
São Paulo, 04 de abril de 1972. a) Sr.
Karim Eid Mansour — Diretor Pre-
sidente, Senhor Januário D'Aléssio
Neto — Diretor superintendente, Se-
nhor Chucri Assad Neto — Direto,
Secretário. Proposta da Diretoria pa-
ra Aumento de Capital Social. Senho-
res Acionistas; A Resolução número
8 do Conselho Nacional de Seguros
Privados, de 16 de novembro de 1971,
estabeleceu um Capital minimo para"os Sociedades Seguradoras, A Com-
Slanhia "Renascença" de Seguros, que
possui Capital de Cr$ 2.800.000,00
(dois milhões e oitocentos mil cru-
zeiros), dispõe de reservas suficientes
para elevá-lo além do mínimo exigi-
do. Assim. propomos a elevação do
Capital Social para Cr$ 4.000.000,00
(quatro milhões de cruzeiros) com a
utilização dos seguintes recursos: a)
Reserva de Correção Monetária de
Bens Móveis, Cr$ 15.237,61 (quinze
mil, duzentos e trinta e sete cruzei-
ros e sessenta e hum 'centavos); b)
Reserva de Correção- Monetária de
Bens Imóveis, Cr$ 639.720,00 (seiscen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e
vinte cruzeiros): c) Reserva de Cor-
reção Monetária de Obrigações Rea-
Juatávels do Tesouro Nacional, 	

Cr$ 77.055,41 (setenta e sete mil e
cinquenta e cinco cruzeiros 'e' qua-
renta e hum centavos); cl) Reserva•
de Ações Bonificadas de outras So-

-ciedades da qual esta é Acionista,
Cr$ 73.726,50 (setenta e três mil, se-
tecentos e vinte e seis cruzeiros e
cinquenta centavos); e) Fundo de
Bonificação aos Acionistas, 	
Cr$ 365.844,69 (trezentos e sessenta e
cinco mil oitocentos e quarenta e
quatro cruzeiros e sessenta e nove
centavos); f) Reserva Estatutária,
Reserva Suplementar parte de ....
Cr$ 86.401,08 (oitenta e seis mil, qua-
trocentos e hum cruzeiros e,oito cen-
tavos), Cr$ 28.415,79 (vinte e oito
mil, quatrocentos e quinze cruzeiros
e setenta e nove centavos), totalizan-
do Cr$ 1.200.000,00 (hum milhão e
duzentos mil cruzeiros). Com o au-
mento proposto, os senhores Acionis-
tas receberão 3 (três) Ações bonifi-
cadas para cada grupo de 7 (sete)
que possuem, não havendo qualquer
fração de ação a ser negociada. O
artigo 4° dos Estatutos Sociais pas-
sará a tér a seguinte redação:
tigo 4° — O Capital 'Social é de
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros) dividido em 4.000.000
(quatro milhões) de Ações Ordiná-
rias, nominativas, do valor nominal
de Cr$ 1,00 -(hum cruzeiro) cada
uma." — Submetemos a • Presente
proposta à consideração dos Senho-
res membros do Conselho Fiscal. São
Pau/o, 04 de abril de 1972. a) Sr.
Karim Eid Mansour — Diretor Pre-
sidente, Sr. Januário D'Aléssio Neta
—.Diretor Superintendente, Sr. Chu-
cri Assad Neto — Diretor Secretário.
"Parecer do Conselho Fiscal. Os
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia "Renascença" de Seguros,
reunidos extraordinariamente para
apreciar a Proposta da Diretoria de
Aumento de Capita/ Social de
Cr$ 2.800.000,00 (dois milhões e oi-
tocentos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), utilizando-se de reservas
e fundos disponíveis, manifestam-se
favoráveis a realização desse Aumen-
to por ser conveniente aos interesses-
sociais. Aprovara, outrossim, a con-
seca-ente reforma do artigo 4° dos Es-
tatutos Sociais. São Paulo, 04 de abril
de 1972. — a) Aldo Pleruccetti, Anos-
te Orsini e Dr. Fortunato Rizzo As-

seespe.a.,
sunção. Em seguida a Proposta da
Diretoria foi amplamente discutida e
aprovada por todos os presentes.' De-
clarou, então o Senhor Presidente que
o Capital Social estava aumentado,
conforme proposta, assim como apro-
vado o artigo 4° dos Estatutos , So-
ciais, com a seguinte redação: "art.
4° — O Capital Social é de 	
Cr$ 4!000.000,00 ( quatro milhões de
cruzeiros) dividido em 4.000.000
(quatro milhões) de Ações Ordiná-
rias, nominativas, do valor nominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada
uma". Informou, ainda, que a pre-
sente Ata será encaminhada à Supe-
rintendência de Seguros Privados,
para aprovação das deliberações to-
madas pelos senhores acionistas. A
palavra foi franqueada aos presentes.
e como ninguém a pedisse, o Senhor
Presidente suspendeu a sessão para
lavratura da presente Ata em livro
próprio, após o que foi lida, aprova-
da e assinada por todos os presentes.
São Paulo, 20' de abril de 1972. a)
Chucri Assad Neto, Abralie,O Zarzur,
Adib Zarzur, Januário D'Aléssio Ne-
to, Jenny Zarzur Mansour, Lúcia
Mansour Assad, Nelson Nemer Geba-
ra e Karim Eid Mansour.

Confere com o original lavrado .às
folhas números 65-v, 66, 66-v e 67 do
livro de n° 1 de Atas das Reuniões
da, Diretoria; .

ESTATUTOS DA COMPANHIA--
"RENASCENÇA" DE SEGUROS

Denominação — Sede — Objeto
Duração
cAPtru-LO 1

Art. 1° Sob a denominação de Com-
panhia "Renascença" de Seguros,
fica constituída, por escritura públi-
ca, uma sociedade por ações com sede
nesta cidade de São Paulo (Estado
de São Paulo) regida pelo presente
estatuto dentro dos preceitos da le-
gislação em vigor.

Parágrafo único. A Companhia Po-
derá criar filiais, sucursais ou agên-
cias em qualquer localidade do pais
a juizo da Diretoria e observados os
dispositivos legais,

Art. 2° A Sociedade tem por objeto
a exploração das operações de segu-
ros dos ramos elementares tal como
definidas na legislação em vigor.•

• t.

Art. 3° O prazo de sua duração •
de 30 (trinta) ame; a, contar da data.
do decreto de autorização de seu fun-,
cionamento, prorrogável por delibera-
ção da -Assembléia Geral, mediante)
aprovação do Governo.

CAPÍTIVO'
Capital SociaÉ

- Art. 40 O Capital Social é de
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), dividido em' 4.000.000
(quatro milhões) ações ordinárias, no-
minativas do valor nominal de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma.,

Art. 5° No caso de aumento de Ca-'
pitai Social, os acionistas terão pre-
ferência para subscrição do aumento
na proporção das ações que possui-
rem.

Art. 6° As ações poderão pertencer
a pessoas físicas e jurídicas.

eserruto irr
Diretoria

Art. 7° A Diretoria, composta de 3
(três) membros, sendo um Presidente,
um Superintendente e um Secretário,
será eleita pela Assembléia Geral das
Acionistas, dentre estes, pelo prazo
de seis anos, sendo permitida a re-
eleição.

Parágrafo único. Seus membros de-
verão ser residentes no pais.

Art. 8° Como garantia de sua res-
ponsabilidade, cada Diretor efetivo ou
provisório caucionará 50 (cinqüenta)
ações da Sociedade, não podendo le-
vantai a caução antes de deixar o
cargo e de aprovadas suas contas. pe-
la Assembléia Geral.

§ 1° No caso de impedimento tem-
porário de qualquer diretor os demais
diretores escolherão entre os acionis-
tas um substituto provisório.

§ 2° No caso de vaga será escolhido
pelos demais diretores um substituto
provisório, acionista, cabendo a pri-
meira Assembléia Geral Ordinária ou
Extraordinária, eleger o novo diretor
efetivo que servirá, pelo tempo que
faltar o substitiao.

§ 3° Na hipóte...: de mais de uma
vaga será imediatamente convocada
unia Assembléia , Geral Extraordinária
para eleger os novos diretores efeti-
vos que completarão os mandatos dos
substitutos.

Art. 9° Os Diretores perceberão
menaslmente cada um, os vencimen.
tos correspondentes até o limite es-
tabelecido pela legislação do ImpoSIO
de Renda.

§ 1° Os honorários serão estabeleci-
dos pela Diretoria, reunida com pre-
sença de todos os seus membros, não
podendo em nenhuma hipótese supe-
rar o limite fixado.

§ 2° Os Diretores receberão, ainda. .
a gratificação de que trata o artigo
25, letra "d".

Art. 10. A Diretoria tem amplos e
Ilimitados • poderes para exercer livre
e geral administração da Sociedade.
Cabendo-lhe especIalmente:

a) Resolver sobre a aplicação dos
fundos sociais, contrair obrigações e
encargos, adquirir e alienar bens so-
ciais, ainda que imóveis, caucionar,
transigir, renunciar, acordar, observa-
das as restrições legais.

b) Constituir procuradores, outor-
gando-lhes seus vencimentos, comis-
sões, agências ou departamentos da
Sociedade no pais.

d) Convocar as Assembléias Gerais
Ordinárias e Extraordinárias.

e) Apresentar à Assembléia Geral
Ordinária o relatório sobre a situa-
ção da Sociedade.

§ 1° Os documentos relativos aos -
atos das atribuições da Diretoria, que
Importam em obrigações para a So-
ciedade, serão assinados, pelo menos,
por dois diretores, excetuados os che-
ques emitidos pele Sociedade e os
endossos a seu favor, que poderão
contar somente p, assinatura de um,deles.

2° A represen
I

II	 taç,ão da Sociedade
perante a repartição fiscalizadora de
suas operações bem 'como a' assinatu-
ra de apólices, caberá a qualquer dos
diretores ou' procuradores.

Art. 11. Ao Diretor Presidente com-
pete:

a) Presidir as reuniões da Direto-
.



Divisão de Corretores de Seguros e CapItalização

Titulo. de Habilitado de Corretores de Seguros expedidos de adrdo cem
e Lei as 4.594, de 29 de dezembro de 1984.

NOMI OIDADa 1187/1/400 0. 5

7.595 José Marlene Francisco
7.596 Apparecida loonor Dominguea
7.597 lialokir Monteiro de Carvalha
7.598 Adalberto Barreto de Modo
7 . 599 leis Claudio morsa.
7.600 acotio do Rego Pirem
7.601 Maria Dolo. de Oliveira libeir0
7.602 Marlene Casado de.Sousa
7.603 leurinaldo do Moura Vieira
7.604 Antonio roneena4tenví

--3.-(-.99. 711bíai•el1iaieri. de Mello
.606 Ni g Roberto Agra
.607 Iforbert Palomon I grael laNinaehe

7.608 Olinthe Diana de Cd1
7.609 Gentil Joio Migrando
7.610 loon,y Angelo
7.611 *alerto Antonio Salema!! Tonai°
7.611 Bernard Genitor
7.613 Ricola Oiraeole
7.614 Orlando Pereira
7,615 Rlio Rapa Picea
7.616 Vats° Rimou
7.617 UbirajaraPiaseraMppold
7.618 1,173,. Tenorio
7.619 Edgar& Freira Se Carvalho
7.620 Jamb Toldo
7.621 Malva Lucia Silva Duarte
7.622 Daniel Ribeiro Soraes
7.623 lula Altazir Araujo
7.624 Isaura Freires Fantaleão %MSS
7.625 José daCosta lemos
7.626 Myrian Cabral da Silveira
7.627 Baga de Oliveira

.7.628 Nelson Sala	 •
7.629 Duloina Vesconcelloa ronaépe
7.630 Angola Maria Machado Suem de Casasse
7.631 Regina luoia Camara Niggo
7.632 Pedrq, de Siqueira
7.633 Kazuko Takahashi
7.634 ligue Takahashi
7.635 Joaquim Ogata
7.636 'foranto Joed P. de Alcântara Costa
7.637 Jorge Marcos de Carvalho Ousio
7.638 Ruth Pimeutel Alvas
7.639 José de Almeida Barros
7.640 Santusza Pangella de Faria
7.641 Amandio Sgarbi Moreira
7.642' Corretora do Seguros Stifolgann Ude,
7.643 Villa do Riu Corretagem de Segs.ltda.
7.644 Uirapuru Corretagens de Seguros Ltda.
7 .645 Talam. Corretagem de Segurei! Ltda.
7.646 61euia da -aparada& Coelho .
7.647 Lia leesanha Comem de Souza	 -
7.648 Oeloy Terezinba lArroque
7.649 José Iule Maria Porgandea lesma

. 7.650 Neuza Belo Moreira
7.651 Sergio Metia Ramo:
7.652 Ivan Dindenberg
7.653 Doira da Trindade Plagiara
7.654 Paulo Yirreira Júnior 	 •
7.655 Arno Carlos Bina
7.656 llioe Oebauer Volkof
7.657 !Notou Jogo Lgaz
7.658 Jogo da Silva Lesse
7.659 José DantasCedon
7.660 Mim Otaviano Mantas Madre
7.661 Maria Elisa Idohter
7.662 Manoel Sales'Oonalvsa &Mine
7.663 Balo Jood Campos
7.664 Janne.. Jean 00047
7.665 Jorge liberto' Munia - .
7.666 Joed Elia.. Praire da Aliei*
7.667 Odete, ~moo Porte
.7.668 Marina Corretor*. de Seguros
7.669 lula CampanSi R000hi
7.670 Reator Cocar Ruamo
7.671- Petronio Machado aba
7.672 Enate Coutinho Anel	 •
7.673 Maria Elisa relioonio Bo11014413.
7674 Alzira Joed de anula	 .

-7.675 Jaime da silva Mago Junior

6.9%
6

6.9
6.9,,

6.9i
6.909.1
6.9 -1
6.
6.9.

6.994
6.994
6.9
6.
6.
6.99.

7.0de:
7.
7.
7,
7.00
7.
7
7.
7,
7.
7.4

7.01
.7.01
7.02
7.01
7.01,1
7.0
7.
7.01
-7.

7517.

7.

7.0
7.0
7.
7.01([

7.
7.
7.0
7.0
7.0-
7.0
7.0 loa

7.0
7.0
7.0

7.

7.041#'
7.0
7.04
7.04
7.04
7.
7.
7.
7.049,
7.01S
7.

. Recife'
1T !!!

ligoinhae

ad.R4:;1921!!":i::::: ..

Ala	 Rabia

Recife
R.Janairo	 Ouanabara

Timbauba	
Pernambuco

Pernambuco
São Paulo	 Sio Paulo
Sio Pau/O	 erp Paulo
R.Janeiro	 Ouanabara
P.Álogre	 R.O.do Sul
Paranava£ Parand

, Ereohim	 R.O.do Sul
Curitiba	 Param!
P.Alegra	 R.O.do Sul
Sío Paulo	 Sio Paulo
Curitiba	 Poma
São Paulo	 Sio Paulo
P.Alegre	 2.0.50 Sul
Sio Paulo	 sie Paulo
Joinville	 S.Catarina
Reate	 Pernambuco
R.Janeiro	 Ouanabara
Sio Paulo	 Sio Paulo
Ouiabi M.Orceso
São PauloSão Paulo
R Sio Paulo
Recife lernazibuoo
Recife	 Pernambuco
Recito	 Pernambuco
Sio Paulo	 Sio Paulo
TrCa Raio 5.0.80 Sul
N.Ramburgo , R.O.do Sul
Apuoarana %rangi
são Paulo	 são Paulo
São Paulo	 São Paulo
São Paulo	 Sio Paulo
São Paulo	 Sio Paulo
São Paulo	 são Paulo
R.Janeiro	 Ouanabars
R.Janeiro	 °nimbara'
Remende	 R.Janoiro
Itabuna,	 Rabia
Maneire Ouanabara
R.Jansiro	 Ouanabara .

R.O.do Sul
Ouanabara
São Paulo
%embora
Parati	 .
R.Janeiro
R.O.do Sul
Guanabara
Manto
Ouanabara
Maneiro
Wanabara
Parand
3.0.40 sea
leram!"
S.Catarina
R.Janeiro
São 'Paulo
1.0erais
M.Ooraid-
R.O.do Sul
São- Paulo
Sio Paulo
Ousnabarr
Alagoas
lerand
lerand
Parani
1.0.do Sul
Lacraia
S.Catarina
Sio Paulo •
1.0eraiu
Ouanabara
Ouanabara
Guanabara
M.Oerais
R.Janeiro
Sio Paulo
São Pauto

Pelota.
R.Janeiro
Sio Paulo
R.janeiro
Curitiba
Campos
P.Alegro
R.Janceir0
Vitdria
R.Janeiro
Niterdi
R.Janeiro
Curitiba
S.C.do Sul
Curitiba
Blumenau
Niterdi
Adamantina
B.Borilsontn
B.Rorizonte
P.Alegre
Limeira
São Paulo
R.Janeiro
)(atseld
ArePanaan
Curitiba'
'Andric&
Pasmo AllÀ0
B.Forisonto
9.Camboritt
Candura
Uberlândia..
R.Janoiro

	

7.676 Paulo Roberto Piguairedo Carvalho	 . Manais°
ÁirtOn Augusto Preito da /alio	 " R.Janobiro
%lio Coelho de Ides 	 •	 0.Veladares
Abel de Jesus laria.Barrélroa 	 Niterdi

ia Imaoalada Beltrio 4.:coa 4 Sio Paulo
aio Passai"	 . Sio Paulo
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a, cabendo-lhe; além do seu voto, o

llte qualidade, nos casos de empate.
b) Instalar as Assembléias Gerais

Ordinárias e Extraerglinárias de acor-
do com as prescrições legais e de con-
formidade com os presentes estatu-
tea.

C) Executar, dentro de suas atri-
buições, os presentes estatutos e as
'deliberações da Diretoria e das As-
aembléias Gerais.

Art. 12. Ao Diretor Superintenden-
te compete representar a Sociedade,
em juízo ou fora dele e em geral em
todas as suas obrigações .para com
terceiros, sem prejuízo do disposto no
artigo décimo, parágrafo segundo,
assinar sozinho cheques e endossos
emitidos 'pela Companhia e, endossar
os emitidos a favor da mesma, no-
mear empregados e fixar-lhes ordena-
dos, de modo geral dirigir e realizar
negócios da Companhia, de acordo
com as normas gerais estabelecidas
pela Diretoria.

Art. 13. Ao Diretor Secretário ca-
be coadjuvar os trabalhos de compe-
tência dos dois outrds diretores, po-
dendo sozinho assinar os cheques
emitidos pela Companhia e endossar
os emitidos a favor da mesma.

cApirtrLo rv
ConselhO Fisátl"

Art, 14. o consolo FINAI é AOln-
posto de 3 (três) membros efetivos, e
de Inal número de Suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, dentre os acionistas ou
não, com observância das prescrições
legais.

Parágrafo único. Os membros se-
rão de nacionalidade brasileira e re-
sidentes no país. 	 -

Art. 15. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal ou os suplentes em
exercício perceberão a remuneração
que lhe for fixada pela Assembléia
Geral que os eleger.

Art. 16. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e. no ca-
so de Igualdad-, o desempate 'será
sucessivamente, pela posse de maior
número de ações e Dela idade mais
elevada, salvo no caso de membro
efetivo eleito pela minoria dissidente,
o .qual será substituído pelo respectivo
suplente.

captrzno v
Assembléia Geral

Art. 17. A A Assembléia Geral Or-
dinária reunir-se-á anualmente até o
dia 31 de março, sob a presidência
do acionista que for por ela indicado.

Parágrafo único. O presidente da
Assembléia convidará dois acionistas
presentes para secretários da mesa,
distribuindo os trabalhos entre eles.

Art. 18. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão todas as
vezes (lhe forem legal. e regularmen-
te convocadas, constituindo-se a me-
sa pela forma prescrita no artigo
anterior.

Art. ' 19. Os anúncios de primeira
convocação das Assembléias serão
publicados pelo menos três vezes no
jornal oficial da sede da Sociedade, e
em outro de grande circulação, tam-
bém na sede, com antecedência mí-
nima de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. As demais convo-
cações da Assembléia Geral os pro-
cessarão Pela forma prevista neste
artigo, com antecedência mínima de
5 (cinco) dias.

Art. 20. Uma Vez convocada a As-
sembléia Geral,-ficâm suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a AssérábléiaL ou fique sem
efeito a convocação;

Art. 21. As deliberações das Assem-
bléias serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-,responde um voto.

Ftel
Art22., Verificando-se o . caso de

existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dôminos . .designarem para ,. figurar
coito -representante junto à Socieda-
de, ficando suspenso o exercício des-
ses direitos enquanto não for eleita
a designação.
- Art. 23. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões e na
Assembléia Geral por-, mandatários•
que sejam acionistas e não pertencem
a órgãos de administração ou do Con-
selho Fiscal.

Art. 24. Para que possam compa-
recer ás Assembléias Gerais, os .re-
presentantes legais e os procurado-
res constituídos farão entrega dos
'respectivos documentos comprovató-
rios, na sede da Sociedade, até 48
(quarenta e oito) horas antes das
reuniões.

Art. 25. Os lucros líquidos que ve-
rificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas, pela le-
gislação de seguros e de formação
independente de lucros serão distri-
buídos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para a
constituição do Fundo tte 1.2.-etts.̂."-ja
ael deetillãU6 a garantir a integrida-
de de Çapitui ute que atinja 20%
(vinte por cento) daquele Capital;

b) Ó nemssário para a distribuição
de dividendos aos acionistas, por de-
determinação das Assembléias Ge-
rais, mediante a proposta da Direto-
ria, Duvide o Conselho Fiscal;

c) 10% (dez por cento) ou o que
deliberar a Assembléia Geral até esse
limite, para serem- distribuídos aos
Diretores, não lhes cabendo percen-
tagem alguma sempre que não haja
sido distribuído aos acionistas um di-
videndo de, pelo, 6% (seis por cento)
sobre o. Capital do exercício em cau-
sa;	 '

d) 5% (cinco por cento) ou o que
deliberar a Assembléia Geral até esse
limite, ao fundo de Gratificação dos
Empregados da Companhia, a ser dis-
tribuído a critério da Diretoria;

e) 15% (quinze por cento) ou o
que deliberar a Assembléia Geral até
esse limite, para a Reserva Suple-
mentar, destinada a atender eventuais
prejuízos e amortizar verbas do ativo;

1) O estante será levado ao Fundo
de Bonificação aos Acionistas a ser
distribuído conforme deliberar a As-
sembléia Geral.

Parágrafo único. Reverterão em fa-
vor da Sociedade e serão levados a
crédito de "Lucros e Perdas" os divi-
dendos prescritos na forma da lei.

mimo vn

Ano Social
Art. 26. O exercício financeiro da

Sociedade, compreende o período de
19 de janeiro a 31 de dezembro.

(Estatutos . da Companhia publica-
dos em 22 de setembro de 1944) com
alterações efetuadas em 30 de maio
de 1951).	 •

Alterados por deliberação de Assem-
bléia Geral Extraordinária de 23 de
julho de 1965, aprovados pelo Decreto
nv 58.342 de 3 de maio de 1966, pu-
blicado no DOM Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 17 de junho de
1966, ás folhas 6.518 a 6.520.

Alterados por deliberação da As-
sembléia' Geral Extraordinária (de 21
de novembro de 1966, aprovado pela
Portaria . n9 248 de 13 de junho de
1967, publicado no Diário Oficial da
União, Seção I, Parte I, de 30 de
junho de 1967, ás folhas 6,987 a .
8.989.	 '-

Alterados por deliberação iga, As-
,

sembléia Geral Extraordinária de 29
de dezembro de 1967, aprovado pela

Portaria n9 68, de 25 de fevereiro de
1971, publicado no Didrio Oficial da
União, Seção I, Parte I, de 19 de mar-
ço de 1971, às folhas 2.166 e 2.167.

Alterados por deliberação da As-
sembléia Geral Extraordinária de 25
de junho de 1971, aprovado pela Por-
taria n.9 124, de 25 de outubro de 1971,

Julho_de 1972 _ 2499

publicado no Didrio Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 23 do,novembro
de 1971, às folhas .tas 3.639 a 3.641.

São Paulo, 20 de abril de 1972. -
Janudrio d'Aléssio Neto, Diretor Su-
perintendente. - Eid Man-
sour, Diretor-Presidente.
(N9 27.539 - 27-6-72 - Cr$ 310,0Q).
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Guanabara 7;054
Bahia 7.055
Guanabara 7.056
R.Janeiro 7.057
S.Catarina 7.05%
SitoPeolo 7.059
Bahia 7.060
R.Janotro 7.061

Bahia
R.O.do Sul

Guanabara
Parand
Guanabara 7.062
Sío Paulo 7.063
S.Catarina 7.064
R.O.do Sul' '7.06i
Paraná 7.06
2.0.60 Sul 7.067
Pornambnoo 7.068
R.Oido Sul 7.06,
Gnánabaral 7.070
Guanabara' 7.071
Guanabara 7.072
Pernambuco 7.073
R.O.do Sul 7.074
011~0.1.ta 7.073

Paraná
Pari 7.01Ç
S.Caleirina 7.07!
Pari 7:07e
Guanabara 7.079
R.O.do Sul 7.080
R.G.do Sul 7.081.
R.O.do Sul 7.08á
R.O.do Sul 7.083
R.G.do Sul 7.084
S.Catarina 7.085
R.O.do Sul 7.086
S.Catarina 7.087
R.G.do Sul 7.088
Matarias 7.089
R.O.do Sul 7.090
Maranhão 7.091
Guanabara 7.092
1.1.0srais	 - 7.093
R.O.do Sul 7.094
R.G.do Sul 7.095
R.o.do Sul 7.094
Parani 7.0,1
S.Catarina -7.090
Paraná 7.099
Parnombuoo-' 7.100
Permuelictoo 7.10/
S.Catarina 7.10*
Pernaebuoo 74-3-
S.Catarina 7.
Paraná 7.
S.Catarina 7.104
Sio Paulo 7.107
Sio Paulo 7.108
M.Gerais 7.101*-
Ouanabara	 '
Sio Paulo

Guanabara
Guanabara 7.110
R.Santo. 7.111.
S.Catarina 7.117t
Catei 7.113'
Pernambuco 7.114
S.Catarina
São Paulo 7.116
Ceará 7.111
R.Janeiro 7.118
Sio Paulo 7.11,
$.Catarina* 7.120
Pernaab000 7.123
Amazona* 7.122
Golas 7.123
Siia Paulo 7.124
Guanabara 7.125
Guanabara 7.126
R.O.do Sul 7.127
Guanabara 7.128
São Paulo 7.12,
Guanabara 7.130

11.G.do Sul
Sio Paulo 7.131
Goiás 7.132
R.O.do Sra.' ,7.133
R.Janeiro-)
M.Gerais. 7.134
2,0.60' Sul 7.135
R.Santo, •	 7.136
Paraná 7.137

São yaulo'	 ,

CIDADE

7.7%
apere-757

i.a32
11.t33
7.684
7.685
7.655
7.537.

Carlos Wrginio Ca.:Percr,1*Eg
Dirceu Rocha
Antonio Fernando. Cardoso
:Untar Gewehr Schmita
Walter Nsatlehner . 	 .
Je:Cd Augusto Miranda TaVare8
Rolf Mario /Elaine
*arte/ai/e Alenoar

'7.708 Rugapio de Souza Coellel
7.709 Albina Piloni Campetti
-7.710 Diogo Amaral
7.711 Walter Gerd Fett
7.712 Joice-Rrny Outheil
7.713 Mario Garcia Flores
7.714 Toni Probot Boos
-71715 Ivo José da Silva	 -
7.716 Antonor Notsri	 ....
7.717 Earl Adolf Walter Tang
7.718 Ivo Soharff
7.719 LeopoldineKlein DallsÁgnol
.7.720 Jon6 Ribamar Silva

\ 7.721 Carlos Alberto Lacerda
1.722 João Paoh000 da Silva-
, 7.723 Ary Pompío Silva
1 .724 MoraoyPinto de Azevedo
7.725 Álvaro da Silva.Rolim
7.726 Antonio Joio Ihlfino_Aaalfi
17.727 Ruy Heron	 ..-
:7.728 Viotor .lereira da Silva
7.729 Saroggis Saneou .
)7.730 Candido.Alves de Barros Pilho
)1.731 Zero 2einig-

.732 Fernando Queiroz Gomes

.733 Manual Pinheiro gamarão
)7.734 Lory Niederauer
1.735 Áurea Forbeoi Silva
4.736 Rau/. -Saldais
7.737 Anisio Rijas Mohardaul

).,.738 Antonio Ruetáquio Lobenwein

-I

i .739 Conoor - Corretagens de Seguros Ltda.
! .740 Deita - Corretores de Seguros Ltda.'

.741 Ogiaa-Rio Ádainistragio e .Corretagan
de Seguros Ltda.
José Antonio Pires
José Siano
Renato Pisa Marina
Joad Gerando Frota
Elsonora de Souza Rolim
João Luiz Roalindo
%iodo Fukuda
Maria do Socorro Souza
Eleir Rogue de Souza
Maria luoia Moreira da Silva
Oaldino Fernando. Ooulart
Armenio Barbosa Junior
Benedito. d. Barros Lima'
José do Wasoimento Dantaa
Vicente Nogueira
Filma da C9sta Silva
Irma,. Cunha Pinheiro
José Carlos Ostermann
José Ricardo Penca Firma
Gerd Sobroeder ,.
Antonio Ferreira da Rocha

.762 Sociedade Ungaretti - . Corrétora de Se
.	 guros Gorai: Ltda.:
7.763 Wagner Delgado Tidon -

.764 Aguimário Augusto da Silva
7.765 lothar lansoh).
1.766 Nilban Corretagem)de Seguros
jr.767 Amalia Carloede Souza Iowás

í 

.768 latia Gonzaga Machado'
Gentil Bloose -'---' ' -
Rosalberto Dusuo deAndrade
Natal. Loba & Louaada Corretagem* da

.2b8=9111 Ltdam

Maneira
Salvador
Maneiro
Nitardi
Criciu..
Sio Paulo
Salvador '

7.611 Jeamar Cantinho e Lime-	 Eiterdi
7.659 svarino Araujo; Corretagem • Adalnie

- tração 6. Seguros . 	 -Salvador
t'7.690 Rega - Corretores deSeguros Ltda. 	 P.Alagra
7.691 'lema :- Corretagem e Adaioietragão de

1	 - Seguros ltda. -	 - R.Janeiro
-7:692 Wantail Laoarda WerneOle	 Curitiba
g.693 'Jorge Pontaal	 R.Janeiro
)7.694 Alberto Ferreira	 áío Pauló
) .	 Atinou Carioni
1.695 Antonio Atrib.
)7.696 Julia Ilarumi Nakayaeou
)7.697 Ruridea LU Costa Lima
)7.698 lagy de Paula Costa ,

599 Geraldo Endk :--- - •
.700 Shamir Barbosa

)7.701 alio Cardoso da Silva
-7-47012114sa 17=oso -Aseia Dm-is,

.769

.770
L,g71

7.703
7.704
7.705
/7.706

7.742
7.743
1.744
7.745
1.746

1.748
.747

,
, .749
7.750
7.751

.75?

7.753

.1.:58
1.759

1
.760
.761

7.754
7.755

anjO carpenter,
terlina Brito de Freitas
zlizabath-chrdetinaftvila
niberto Si oiro
Y.oaoir Famoso .
VaoderleiDuenallondratO
Reina Cirya/ho

•Alegre
londrina
P.Alegsé
Seoife
Sio Leopoldo-Rjane.1-ró.
R.Janeiro
R.Jánairo
Recife
Soledade

1.11amburgO
curitit"
Belém
Blumenau
Belém
R.Janeiro
L.Vermelha
L.Vermelha
F.Vestphalen
P.Alegre .
Uruguaiana
Blumenau
S.Seb. Cal
Rodeio
Panambi .
Chapeod
Nio-Re-Tooue
Sio lula
R.Janeiro
Bom Despacho
Cruz Alta
Montenegro
Sapucaia Sul
Londrina
Concordia
Curitiba
Recife
Recife
Brusque
Recife.
Itar

Floriandpoli

Toledo '
Itajal
Sio Paula
Sio Paulo
B.Horizonts
R.Janeiro .
São Paulo

2. Janeiro
R.Janeiro
Vitdria
Caçador
Fortaleza
Recife
Itajal .
Sio Paulo
Fortaleza
Niterdi
Sio Paulo
Florian65,oli
Reolfa

nau.
Goiinia
São Paulo
R.Janeiro
R.Janeiro
Gramado
R.Janeiro
São Paulo
R.Janeiro

•.Alegra
São Paulo
Goiânia -
S.Cruz Sul
iterdi
ov.Valadare
.Alegre

C.Itapemirim
Anta Grossa

• erioana

N0,90 MOME

.
CIDADE.

.	 .
s .191'A00' 1.1.•Dh...à,

.
7.772
71774

).Joealeici ... Corritesee dá 1114WO IMO'
ReSd: a. Lises . Silve ira - .311.bis -'41i, • __.

R.Janotro,
It.Janeire

!	 .
OR 7435

7.774 Uai Maria gártinnloite.	 --\ R.Janeiro- dtió.ni6era 7:139
7.775 Tira da.Conoeiçío.lizsi da Sitilk • Síélorailo São Paulo 7.140
7.776 loteio - Alves delialelbUs.	 .

'
São Rogue São Paulo 7.142)

7.777 tatuando de Paula Datieta Rito S.Sorisonte 11.0eraiii . ,7:142,1
7.778 Luis Carlos Araujo Nascia/int* Ouritita Paraeá,

S	 Pauto
7.143;

7.779 galos" David lOnsai Sãoor Santoe 7..144.
7.780 Edgar Clovis Barbosa SUbtil Caxias Sal 2.0.60 Subi 7.14%,
7.781 leuro Oscar Diafentheeler Est.Yilha R.O.do Sul. '7.14
7.78,2 Osear:Perreira• SãoPaulo São Paulo. 7.147-
7.783 Waldeaár.Bertholin0 dos Santo)! São• Paulo Sig Paulo . 7.14%
7.184 Mario Laia Gordo. São Paulo' São Paulo .7.149'
7.785 rreau Rerreseeiereee s Corai/fatal* r

de Seguros 141a.	 . P.elsgra R.O.do Sok
7.786 Lourdes Candeia R.janeiro OnanalMmti 7:19J
7.787 Usino Pernatnen a. Smola	 . Itanhandii. N.aeraie ; 745:4
7.788 Lindoraoy Menezes de Oliveira' Redre Pernambuco 7.15S
7.789 Clotilde de Araújo Pereira Amoit. Recife Pernis/moo 7:15
7.790 Flora Gulosas de Finto llsocelo R.janeir0 Ouanabare- 735
7:791 Nivaldo Costa da-pecha Recita Pernarbuo0 74.
7.793 Reitor Arlindo Sera	 • Rolant, .R.G.deSul 73
7.793 ~alio lubrasly 11.11orizonie X.Oera1s' 7451
7.794 /untem guataquio Lemos D.Horizonte 2.0eraia 7.15f

Marina da Souza Santos Curitiba Paraná	 • - 7.159

7.795 Mater Mianohl Farroupilha R.G.do Sul 7.16G
7.796 Paulo Antonio Coimbra /Matos P.nlegre 1L0:do Sul 7.16*
7.79/ João Elder Fernandse	 • Fortaleza Ceará'
7.79 JorgeSpenoer Coelho R.Janeiro Guanabara

• .-' Pedro Angusto Nooe1in Soluto!. P./logre . 2,0,60 Sul
.	 ---.--,- -11)...5%arto • Zo1phia Pereira Ranneiro Ouanabara 7.161

7.8.6, ....
7.802

-J.Wroerk-,.-1-1-z-;34:..72,•,,.
Waldir Marte	

,..__	 .
R.Janeiru
ceritiba....-

Guanabara
Paraní

7.16
7.16

EdeNra rernando .. de Miranda feral" Eelda _	 an.------.	 .- 7•
7.803

Constantino Pereira'de Oliveira
Walter Carnai Gome.

R.Janeiro,
Salvador

Guanabara
Bahia	 . 7.167

7.804 gedornEmilio gelottl	 - Curitiba Paraná
7.805 Walter.Esoobar. 	 alltit R.Jaimoire Guanabara 7.161!
7.806 Joon' da Silveira Citimilia M.Gerain ' .7.169
7.807 Maria Celina .Pereira	 •	 • Sao'Paulo Sio Paulo 7.14 .
7.808 Maria da ConosigroSeteves Nana Roxife. Pernambuco •	 737/

-7.809 Lourdes Teixeira de Arengo R.janeiró Ouanabara •	 7:17i
7.810 AnaMarialWartine Vieira Ribeiro 3.11orizonte K.Gerale 7.17j
7:811 Luiz Eatere4 Martina E.Janeiro Guanabara 7.174

-7.812 Sergio Wartinho Calceto Eildpolis R.Janeiro 7.17,
.7.813 José Neves São Paula. São Paulo 1.17%
7.814. Marina da Conta Lopes Salvador Balde, 7.171

gnme. era 13 da junho de 1972
_	 .

VISTO., em 13 de junho de 1972

Dylda d *Imelda Piorei
Diretora

14.d. No. I4/14

• '4'1194485 er4=-4erclW!' " Btivi

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
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FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

RELAÇAO CG-27, DE 28-6-72
PORTARIAS, DO PRESIDENTE *
1 - QPEX número 265, de 26 de

junho de 1972. Declara, de acordo
com o artigo 60 da Lei número 3.780,
de 12 de julho de 1960, Almiro Cal-
deira de Andrada - ocupante do
cargo de Oficial de Administração,
classe A, nível 12, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal, ora em
extinção, das Inspetorias Regionais
do Conselho Nacional de Estatística
- 'enquadrado no símbolo 5-F, cor-
respondente à função gratificada de
Chefe da Seção. de Administração da
antiga Inspetoria Regional do re-
ferido Conselho no Estado de San-
ta Catarina; e agregado ao mesmo
Quadro,._a partir de 3 de novembro
de 1964, nos termos do des pacho ,exa-
rado peio Presidente do Instituto
Brasileiro de Geografia e EstattetiCa
na folha 6' do processo número" CDIE.
733, de 1965, e em virtude de ornes-
mo • ter sido julgado- amparado pela
Lei número 1.741; de 22 de novem-
bro de' 1952, considerando-se vago,
automaticamente, na data da agre-
gação, o cargo de provimento' efe-

tivo ocupado pelo servidor no men-
cionado Quadro.
2 - QPEX número 266, de 26 de

junho de 1972. Concede aposenta-
doria, de acordo com os artigos 101,
Item III, e 102, item I, alínea a, da
Constituição Federal (E. C. número
1), combinados com o artigo 178,
item II, da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Armando
de Oliveira Pinto, no cargo de no.
nico de Administração, nível 20.A,
que ocupa na Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinção, da
Administração Central do antigo
Conselho Nacional de estatística,
com provento correspondente ao va-
lor do vencimento do nivel 20, e a
gratificação adicional por tempo de
serviço calculada na base de 30%
(trinta por cento) sotfre o valor do
mencionado nível.
3 - QPEX número 268, de 26 de

junho de 1972. - Concede exone-
ração, de acordo com o artigo 75,
item I, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, a partir de 1.6
de junho de 1.02,' 19. Earoldo Horta,
do cargo de, Agente 'de Estatística,
nível 10.A, que ocutik na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias Regionais
do antigo Conselho Nacional de Est,
tatistica (DELEST-RJ).
4 - QPEX número 269, de 28 de

junho de 1972. Aposenta, de acordo,
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1 - Catalea Diaz
vaga decorrente da
Merciano Santiago.

Terça-feira 4

com os artigos 101; 'Item eI, e 102,
.item I, alínea b, da Constituiçã.o Fe-
deral (E.C. número 1) combinados
com o artigo 178, item JII, da Lei
número 1.711, de 2$ cie, outubro • de
1952, Jorge da Silva-Gotnas, no" car-
go de Motorista, nível 12, que ocupa
na Parte Permanente do. Quadro de
Pessoal em extinção, da Administsa-
ção Central do- antigo Conselho Na-
cional de Estatística, com provento
correspondente ao valor do venci-
mento do nível 12 acrescido da di-
ferença para o nível 13 e a gratifica-
ção adicional por tempo de serviço
calculada na base de 10% (dez por
cento) sobre o valor do mencionado
nível 13:

- QPEX número 293, de 28 de
junho de- 1972. Dispensa, de acordo
com o artigo 77 da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a partir de
9 de maio de 1972, Eromyl Freitas
Santos„ Agente de Estatística 10.A,

'do Quadro de Pessoal (Parte Perma-
nente), em extinção, das Inspetorias
Regionais do antigo Conselho Rama-
ria! de Estatística, da função grati-
ficada de Chefe de Agência de Es-
tatística (Fernandópolis - Estado de
São Paulo), símbolo 14.F, do mesmo
Quadro, por haver 'assumido,' naquela
data, cargo de confiança • no Quadro
Geral de Pessoal da ?undação IBGE,
para o qual foi designado pela Por-
taria QC.iP-n.° 75, de 3 -de maio de
1972.	 •

O - QPEX número 294, de 28 de
junho de 1972. Concede exoneração,
de acordo com o artigo 75, Item . 1,
da Lei número 1.711, de 28 " outu-
bro cie 1952, a partir de 1° de janei-
ro de 1972, a Roberto Antônio Na-
hur, do cargo de Agente de Estatis-
t.ca 10.A. que ocupa no Quadro de
Pessoal (Parte Permanente), em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
antigo Conselho Nacional de Estatís-
tica.
7 - QPEX número 295, de 28 de

Junho de 1972. Concede exoneração
de acordo com o artigo 75, item 1.
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, a partir de 7 de janeiro
de 1972, - a Maria do Carmo silva,
do cargo de Escrevente-Datilógrafo,
nível 7, que ocupa no Quadro de
Pessoal (Parte Especial) em extin-
ção, das, Iinspetorias Regionais do
antigo Conselho Nacional de Esta-
tistica.

8 - QPEX número 296, de 28 de
junho de 1972. Dispensa, .de acordo
com o artigo 77 da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a partir de
1.° de julho de 1971, José Carduso
de Almeida - Agente de Estatística
12.11, do Quadro de Pessoal (Parte
Permanente), em extinção, das Ins-
petorias Regionais do . antigo Conse-
lho _Nacional de Estatística, da fun-
ção gratificada de Chefe de Agên-
cia de Estatística (Riachuelo -
tado de Sergipe), símbolo 12.F, do
mesmo Quadro, por haver assumido,
naquela data, cargo de confiança nn
Quadro Geral de Pessoal da Fun-
dação IBGE, para o qual foi desig-
nado pela Portaria QGP número 63,
de 26 de maio de 1971.

9 - QPEX número 297, de 28 de
junho de 1972. I - promove, no
Quadro de Pessoal, em extinção, do
antigo Conselho Nacional de Esta-
tística, de acordo com o disposto no
Capítulo III, do Título II da Lei Mi,-

'" mero 3.780, de 12 de julho de 1960.
regulamentados pelo Decreto numero
53.480,- de 23 de janeiro de ,1964:

Por merecimentoeJ rtí).1
c	 r

Na série de classes fie,Dficial
Administração, código sd ;AF-201, da
classe B, nível 14, para. 	 C,
nível 16, a partir dei are e„f,

30 de setembro de 1963	 •
1 - Helena Emilla Martins Alva-

renga, em vaga originária Cl fale-
cimento de Nelson Fernandes,

• 2' -• Angela Pedrero Dutra, .em
vaga originária da aposentadoria de
António Carlos de Mello Barreto:
•3 - Carmen de Rossi, em vaga

originária p.a agregação de 'Meigo
Frejat.

4 - Yedda de Oliveira Costa, em
vaga originária da exoneração de
Evaldo da Silva Garcia.

31, de março de 1964
1 - José Luiz Gonçalves, em vaga

originária da agregação de _Léo Lima
e Silva de Afforiseca.

31 de dezembro de 1964
1 - Regina Lima Garcia, em vaga

originária da nomeação por acesso
de Edson Catete Reis.

30 de julho de 1966
1 - Milton Alonso Ribeiro, em

vaga originária da agregação de Al-
Zira de Abreu Ferreira.

30 de setembro de 1906_	 •
1 - Iva Amêndola Mala, em vaga

originária da agregação de Elza Bar.
ros Marcondes de Siqueira.

$0 de junho_ de 1968
1 - Thereza da Silva Brandão, em

vaga originária da aposentadoria de
Maria Isabel Severo de Oliveira.

30 de setembro de 1968
1 - Nivalda Gueiros Leitão, em

vaga originária da aposentadoria
Alda Beffa dos Reis.

30 de setembro de 1968
1 - Sergio Braga de Matos Fer-

reira, em vaga originária de posse
em outro caro de Sylvia Werneca
Vianna.

2 - Luciana Amarante Ydalgo, em
vaga originária de posse em ouro
cargo de Maria Muller .Peixoto de
elievedo.	 . _

Por antiguidade:
30 de setembro de 1963

1 - Adriano Baptista Argente, em
vaga originária do falecimento de
Renato Castilho.

2 '- Sylvia Werneck Vianna, em
vaga originária do falecimento de
Anderson Gouveia de Azevedo.,

30 de junho de 1966
1 - Merclano Santiago, em vaga

originária da aposentadoria de Ma-
ria Ana Ferreira Moita.

- 30 de setembro de 1966
1. Cleonice Rosa da Cruz, em

vaga originária da agregação de He-
lena Emitia Martins Alvarenga.

30 de junho de 1969•
1 - Helio . Pinto Pereira, em vaga

originária da agregação dê Anadir
Dornelles de Menezes.

31 de dezembro de 1971
1 - Elvira Pereira Coelho, em

vaga originária do falecimento de
Itômulo Coelho.

Por merecimento:
Da classe A, nível 12, para a classe

B, nível 14, a partir de:
30 de . setembro de 1963

1 - Henrique Pereira, em vaga
originária da exoneração de Yetta
Chaves.	 .

2 - jayme Cascon, em vaga ori-
ginária da e aposentadoria de Eírne-
raida Faria Kunik.	 •	 i

3 - Wandi Arguelles Angelo, Cm
vaga originária da transferência, dé
Josias Pires' Ferreira.- I P,

„

4 - Antonio Narciso, ene vaga ori-
ginária da demissão de Maneei Fer-
reira Jorge.

5 - Irineu Meilen, em vaga ori-
ginária de posse em outro cargo de

- Aeydéa Nascimento de Bm.
ihaes, igaaaao, em vaga decorrente ria
prumoçtre de Sergio Braga de Mates
Ferreira. .

31 de março de 1970
1 Maria- Alice da Cunha Mar.

tins Secco, em vaga orlainárt. da
aposentadoria de Rita Portugal
Krepf.

30 de junho de 1970
I - Adhemar de Carvalho Ornei-

ias, em vag'a originária da aposenta-
doria de Meia ,Bastos Coelho,

30 de junho' de 1971
1 - Maria José de Almeida, em

vaga óriginária da aposentadoria de
Maria Dolores Palmerio.

2 - Alvaro Pereira Rebéllo, em
vaga originária da exoneração de

lArnaldo José Matta Botelho da
Silva.

Por antiguidade:
30 de setembro de 1963

I - Eison Teixeira de Oliveira, em
vaga decorrente , da promoção de An-
gela Pedreiro Dutra.

2 - Luiz Rodrigues Euphrasio, em *
vaga decorrente da promoção do
Carmen de Roesi.

3 - Havdée Bland lna de Almella,
em vaga decoaent e da promoção ou
Yedda de Oliveira Costa.

4 ,-- Maria Eugênia Guimares
cordeiro, em nein, decoirent e tia
premoçao de Adriano Baptista Ar- -
gente.	 .

5 - Helena Botelho de Manos, em
vaga decorrente cio promoção de Syl-
via Werneek Vianna. -

31 de dezembro de /9C4
1 - Maria de Lourdi.s de Oliveira

Mio - Dorea. em vaga decorrente da
nromoção de Regina Maria Lima
Garcia.	 .,

' 30 de setembro de 1965
en, E - Laura Werneck da Cruz Reis,
de em v:iea originar% da aposentadoria
' le Beatriz Leite Jacome.

30 de junho de 1966
1 - Neuza Guimarães AIVeR,

vaga decorrente da promoção de rol-
GOS1 Monco Ribeiro. -

30 de setembro de 1996
1 - Leda Passos Guimarães, em

vaga decorrente da promoção de Iva •
Amendela

30 de setembro de 1937 . •
1 - Helena de Souza CarvalhO,

em vaga originária da demissão de
Lygie Maria Galdi.

31 de dezembro de 1937
1 Carmen Pinto Vianna, em'

vaga, originária da transferência do
José Silva da Cruz.,

30 de setembro de 1968
1 - Olivia Lima de Araujo, em

vaga decorrente da promoção de Ni-
valcia Gueiros Leitão.

30 de setembro .de 1969
1 • - Carmen de Arruda Xavier,

em vaga 'originária de posse em
outro cargo de Dayse Manos de 011-
veria Reis.

2 - Nice de Toledo Gomes, em
vaga decorrente da promoção de Lu-
tinia Arnarante Ydalgo.

30 de setembro de 1970	 •
1 - Virgillo de Barros	

'
'Filho em

vaga originária do falecimento de
;Julio Pereira" Rodrigues.
;

31 de dezembro ' de. 1971
'1 - Lais Perca, eadvaga' decorren-

te da promoção de Elvira Pereira
Coelho.
II - tornar sem efeito a Portaria

QPEX número 488, de '1 de outubro
do 1970

Antonio de Freltae Ferreira da
Silva.

6 - Perfecto Jorge Groba Perez,
em vaga originária de posse em
outro cargo- de Walter Leite Iian-
dler.

7 - Gilda Kopke Coelho, em vaga
originária da exoneração de Yolan-
da Alves de Araujo.

8 - Aurora Martins Teixeira, em
vaga originária da exoneração cie
Latua das Dorso Castro Neves.

9 - Iracema de Castro Bastos,
em vaga originaria da exoneração de
Eioy Portella Nunes Sobrinho.

10 -- Maria Lygia Correa da Cunha:,
em vaga decorrente da promoção oe
Helena Emilia Martins, Alvarenga.

31 de março de 1964
1 - Dalsy Costa Lima, em ,vaga

decorrente da promoção de José Luiz
Gonçalves.

30 de junho de 1964
1 - Eurídice de Goes Almat /a, em

vaga originária da exoneração de
Helio- de Oliveira Ribeiro.

31:de março de 1968
1 - Neysa Freire Jordãci da Silva,

em- vaga originária da aposentado-
ria de João Victalino Sobrinho.

30 de' junho de -1965
1 - Ottllia Garcia da Costa, em

vaga originária da aposentadoria O.
Agostinha Ferreira da Cunha. .

31 de março de 1905
1 - Releio da Costa IVlaia, em_va-

ga originária da -.aposentadoria de
José Ramos de Oliveira.

•31 de março de 1966
1 - Carmen da Silva, em vaga

originária da aposentadoria de Me
ria Cândida Costa.

e 30 de junho de 1966,
de 'Moraes,
promoção

39 de setembro de ieee
1 - Eteivina da Penha Saint-Mar

tin, em vaga originária da exonera-
ção de Elmo Teixeira de Oliveira.

2 - • Mita Manfredini Rodriatite,
Lima, em vaga decorrente da pro-
moção de Clconice Rosa da Cruz.

30 de junho de 1967
1 - Mario de Andrade Medeiros-

em vaga originária da aposentadoria
de Maria Doiores Franca Fontes.

30 de setembro de 1967
- Mariese de Faro Leal, em

vaga originária da aposentadoria de
Nicanor Viana da Silva.

31 de dezembro de 1987
1 - Maria Manha Alvarenga

Mexes, em vaga originária na trans-
ferência de Murilo Viana de Ma-
cedo.

30 de Junho de 1968
1 - Hilda Bastos Coelho, em vaga

originária da aposentadoria de Leo-
nor Penosa Dantas.

2 - Maria Julio. de Souza Lima
Mesquita, em vaga decorrente da
promoção de Thereza da Silva Bran-
dão.

30 de junho de 1969
- 1 - Clarisse ela Silva Gonçalves,
em vaga decorrente da promoção da
Helio Pinto Pereira.

30 de sétembro de 1969	 .;.
1 - Francisca Thereza Albuquer-

que Caetano, em vaga originária 'da
aposentadoria de Antenor Pereira , de
Sequeira.

2 - Laura Proença Flores, em va-
ga originária da posse em outro car-
go de Mariese" de Faro Leal.

..;
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MINISTÉRIO - DO INTERIOR
'BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO -
RESOLUÇA0 DA DIRETORIA RD No 47-72

A Diretoria do Banco Nacional da Habitação, em reunião realizada a 22
de junho de 1972, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
30 da Lei n° 4.280, de 21 de agosto de 1964 e do item 2 da RC n o 42-71, ten-
do em vista o disposto no artigo 1 0, parágrafo 1°, da Lei n° 5.762, de 14 de
dezembro de 1971, o

Considerando o Orçamento Analítico para 1972, aprovado pela RD nú-
mero 01-72, iesolve:

1 — Abrir créditos suplementares na forma a seguir discriminada na do-
tação do GDS, segundo o Orçamento Analítico para 1972, no total de Cr$
1. 385. 000,00.

D —..Despesas 	  
p • lop •,•,• .p•ojk.	 ..nn •veç.•

	 43,406.283,84

Orçamentarias 	  23.431.448,12
Extra-Orçamenterlas , 	 	 19.970.815,52
E r-r Saldo dispon5vel iee-D) 	 	 8.641.966.96

r„
— Total (D +E) 	  52 . 047. 230,60

Foram movimentados recursos da ordem de Cr$ 52.047.230,60 resul-
tando ao final de 1971 em saldo disponível de Cr$ 8.641.966,96.

2 --- Aspectos patrimoniais
No que, concerne às mutações patrimoniais os dados de Balanço, sin-

tetizados no quadro a eeguir, evidenciam um Ativo Real Liquido da ordem
de Cr$ 5.067.916,60, sendo Cr$ 2.434.982,71 o "superavit" do exercido, em
termos de resultado Patrimonial:

_
Consignação	 Valor '	 Cr$

A — Valores ativos 	 12.261.538,73 •

— Disponivel	 	 8.641.966,96
— Resultado pendente 	 170 555 17
— Bens móveis 	 2.301,053,20
— Bens imóveis 	 949.579,39
c- Valores em alinoxarifaclos 	  198 , 384,01

B — Vaiares passivos 	 12.261.538,73

— Restos a pagar 	 5.980 965,45
-- Depósitos 13.302,62
— Credores diversos 	 727.894,58

-- Resultados pendentes 	 471 . 459 ele
— Saldo patrimonial t Ativo liquide real)	 	- 5.067.e13,60

b) Após verificação dos documentos apresentad4 e em vista os termos
do certificado de Auditoria expeclide pela Divisão de Auditoxia do Ministé-
rio do Interior, conclui a Comesse(' pela sua regularidade, achando-o em
condições de ser lernetido à consideração do Exmo. Senhor Ministro do In-
terior para posterior envio ao Tribunal de Contas da União.

Brasília, 26 de -junho de 1912. — Francisco de Campos Abreu Junior,
Relator — Representante do Ministério do Planejamento e Coordenação
Geral. — Adhemar Americano cio Brasil — Representante do Governo do
Estado de Goiás. — Carlindo Hugueney — Representante do Governo 'do ,
Estado de Mato Grosso. — Jurancif Marcos. da Fonseca — Representante
do Governo 'do Território Federal de Rondônia. — Rubem Barreto Ftibciro
e- Representante do Ministério da Fazenda.

MINISTERIO
DAS COMUNICAÇÕES

SUPERINTENDÊNCIA.
DO OESENVOLVIPiiEN1 O

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Conselho Deliberativo
RESOLUÇA0 N9. 169, DE 27 DE

JUNHO DE 1972 .

O Coneelho Deliberativo da &lhe-
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste, usando oas
atribuições que lhe são conferiaas pe-
lo artigo 59, alinea "h" da Lei nú-
mero 5.365, de 1 de dezembro de 1967,
combinado com o artigo 49, allnea "h"
de seu Regimento Interno,

A vista do Parecer, em anexo, dos
Conselheiros Francisco de Campos
Abreu Junior, Coronel Adhemar Ame-
aceno do Brasil — Carlindo Hugue-
ney — Rubem Barreto Ribeiro e eu.
randy Marcos da Fonseca e, eonsi-
clerando o Certificado d e Auditoria,
emitido pela Inspetoria Geral cie Fi-
nanças do Ministério do Interior, con-
clui pela regularidade .das contas do
Superintendente da Superintenciencia
do Desenvolvimento da Região Cen-
tro-Oeste, relativas ao exercido fi-
nanceiro de 1971. — Cernido filigee-
ney, Representante do Governo do
Estado de Mato Grosso. — .Acihemar
Americano do. Brasil, Representante
do Governo do Estado 'cle Goiás. —
Jurandy Marcos da Fonseca, Repre-
sentante do Governo do Território
Federal de Rondônia. — Francisco de
Campos Abreu Júnior, Representante
do Ministério do Planejamento e Co-
ordenação Geral. —.Edyr Portocare
rero, Representante da SUDAM. - —

eDemades madureira de pinho, Repre-
sentante do Ministério da Educação
Cultura. — Rubem Barreto Ribeiro,
Representante do Ministério da Fa-
zenda. — Antonio Cavalcantt da Roa
che, Reis, Representante do Ministé-
rio das Comunicações. Hecliton
Santini Henriques, Representante do
Ministério da Indústria e do Comer-
cio. — Cel. Roberto França Domin-
gues, Representante do Estado-Maior
das Forças Armadas. — Au-em:tido
Honório Mala, Representante do Mi-
nistério dos ,Transportes. ,— João

!C.-1
• .1 [	 '

A Receitas_ 	

— Orçamentárias 	
— Extra-Orçamentárias 	

B — Saldo anterior 	

Cr$

Mendes Olimpio de Melo, Represen-
tante do Ministério da Agricultura.

PARECER

. ERMOS. Srs. • Membros do Coaselho
Dellnerativo.

A Comissáo composta pelos Reine
sencantes aos Ministérios cia •atzert-
da, Planejamento e Coordenação Ge-
ral, dos Estados de 'Goiás — Mato
Grosso e do Território Federal cie
Ronciónia, designada em reuniáo ex-
traoredneria cio Conselho aniherate-
vo Ga Supaintenciencia do Dese.nvele
vimento da Regiáo Centro-Oeste, rea-
lizada aos 20 mas de junho de 1972,
para, em cumprimento' ao disposto na
alínea "h", artigo 5 9 da Lei número
5.365, de 1 de dezembro de 1967 emi-
tir 'parecer sobre o balanço do ano de
1971 da mencionada Autarquia e ,as
contas do Exmo. Sr. Superintenden-
te da SUDECO, referente ao Exerci.
cioFinanceiro de 1971, tem a relatar
o que segue:

a) Com o objetivo de apresentar de
forma clara e sucinta os dados mais
relevantes resultantes da análise das
peças contábeis que demonstram as
mutações patrimoniais e financee as
ocorridas no exercicio, aliam-se os
elementos que seguem:

1 e-- Aspectos financeiros:
o Orçamento do Orgáo- para 1971

estimava a receita, e fixava a despe-
sa no montante de Cr$ 23.490.300,00
(vinte e três milhões, quatrocentos e
noventa mil e trezentos cruzeiros.).
Os -dados do Balanço Orçamentário
evidenciam que a Receita Orçamenta-
ela elevou-se a Cr$ 25.354.531,39 (vin-
te e cinco milhões, trezentos e cin-
quenta e quatro mil, quinhentos e
trinta e um cruzeiros e trinta e nove
centavos) e a; Despesa Realizada . a
Cr$ 23.434.448,12 (vinte e três mi-
lhões, quatrocentos e trinta e quatro
mil, quatrocentos e quarenta e oito
cruzeiros 'e doze centavos) do que re-
sultou uni "superavit" orçamentário
da ordem de Cr$ 1.920.083,27 .(um
milhão, novecentos e mil, oiten-
ta e três cruzeiros e vinte e sete cen-
tavos). Os dados concernentes
lanço Financeiro da Autarquia, sinte-
tizados no quadro a seguir, resumem
o comportamento -das, grandes rubri-
cas. para o exercido de -1971:

52.047.210,60

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Proc. n9 6.468-71 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, na uso das atribuições conferi-
das pela Direção n9 51-64, do Contei,
resolve autorizar o Banco do Brasil
S.A. a alugar uma linha privativa
da Companhia de Telefones do Mu.
nicipio de Belém — COTEMBEL, pa-
ra uso em teleimpressores, entre a

TERMOS .DE
MINISTÉRIO

DAS
MINAS E ENERGIA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR
Termo n.9 04-72 — Ano de 972 —

Processo — CNEN-631-1-64.
Contrato- de Locação do imóvel situa-

do na rua Presidente Olegario Ma-
ciel'ee.9 334, apartamento 203e Araxa,

-Estado de Minas Gerais, ,oue rentre
si -fazem Tomaz de .iquiuo 'Pereira
Goulart e José Ferreirae de Asila,
como locadvese, e a Comissho Na-
cional de Energia Nuclear, como lo-

-catdria.
Pelo presente instrumento de con-

trato de locação, a Comissão Nulo-

Agencia Centro, à Av. Presidente
Vargas n9 480 e a- Metropolitana São
Brás, à Rua Deodoro de Mencionça
sem número, esquina com Travessa
Cipriano Santos, em Belém — PA.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal
da(s) linha(s) incidirá a taxa de 20%
leinte por cento), a favof da ECT,
conforme dispõe a Portaria W 299,
de 17-2-70, do DENTEL, publicada
no Diário Oficial, de 4-3-70.

Deferido.
Em 21 de junho de 1972. -- Eng.

Rudes Ear;eto de Carvalho Freitas —
pelo Diretor do Dep. de Serv. Tele-
gráficos.

CONTRATO
na! de Energia Nuclear (CNEN), Au-
tarquia Federai, com sede na rua Ge-
neral Sevenano ne 90. nesta cidade,
representada por seu .Presidente, Pro-
fessor Hervásio Guimarães de Carva-
lho, na qualidade de outorgada locatá-
ria, como outorgante cadores, o Se-
nhor romaz de Aquino Pereira Gou-
lart, brasileiro,. casado, comerciante,
domiciliado e residente em Araxá, Es-
tado de Minas Gerais, 3 José Peneira

Avila, meisileiro, casado, comerci-
ante, domiciliado e residente em Ara-
xá, Estado de 'Minas Gerais, têm en-
tre el justo leeacordado a locação do
apartamento , n he 1203, do Edifício Gil
Dumont, situai na rua Presidente
Olegário Medei e cabe 334, em Araxá,
Estado de Miiieee Gerais, de proprieda-
de dos Locadores, seb as cláusulas e
condições seguintes:

Cláusula I' — Prazo - A presente
locaeão é estipulada pelo prazo de ;1

421.1 —• Aquisição de Imóveis para uso do BNH 	 	 1 . 385. 000,00

2. A presente Resoluçae entra em vigor a partir de 15 de março de
1972, revogando as disposiçoes em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1972. — Rubens Vaz da Costa,
Presidente.

,

Cr$
40.307.699,60

25	 . 531,39
14.953.168,21
11.739 551,00

C — Total dos recursos (Ad-B) 	

-
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(um) ano com inicio a partir da da-
ta da assinatura pelo Presidente k da
CNEN, ressalvado o pronunciamento
de Comissão Deliberativa (Lei núme-
ro 4.370-64, artigo 6.9) •	 ,

Cldusula II — Alliguel •— O aluguel
imensa' a vigorar durante o prazo

.' convencional é de Cr$ 360,00 (trezentos
'e sessenta cruzeiros), incluindo a ta-
; Xe de água, que será pago até o .10.9
(décimo) dia do mês seguinte ao ven-
cido.	 .

Subcláusuld Única — Durante o
prazo de vigência do presente contra-
.% (1 ano) não será devido qualquer
aumente do aluguel convencionado.

Cláusula III — Encargos e Tributos
',-- Correrão por conta da Locatária
1 somente as tarifas referente à luz,
(que será paga pelo Locador, sendo
•acreseida mensalmente ao aluguel cai-
'mo reembolso, correndo quaisquer ou-
tros encargos e tributos, relativo ao
Imóvel em causa; por conta dos Loca-
dores.

Cláusula IV — Dest innão — O !mó-
s. vel locado será destinado a instala-

tão das dependências do Departamen-
to de Fiscalização do Material Radio-
tivo em Araxá.

Cláusula V-4- Obrigações .— Coas-
'titui obrigação da Locatária:

a) manter o imóvel em perfeitas
condições de conservação e limpeza;

b) não reallizar qualquer modifica-
ção no imóvel sem permissão escrita

, dos Locadores, não gozando do direi-
to de retenção, per Ocasião da deaCa
luaão do imóVel locado, por benfel-
:terias ainda que 'necessárias, as
quais ficarão desde logo incorporadas
ao imóvel:	 I

e) realizar as pequenas reparações
de estragos, cabendo ais demais aos
Locadores /artigo 1.206 do Código
Civil);

a) não sublocar, ceder nu empres-
tar o imóvel locado, a &to ser por
consentimento expresso dos Loca-
dores.
, Cláusula VI — Alienação do Imóvel
.— O presente contrato continuará em
plena vigência, no caso de ser alie-
nado o imóvel em causa.

Cláusula VII — Autorização — O
presente contrato é autorizado, tendo
em vista a Lei n.9 4.118, de 27 de

• agosto de 1962„. .correndo a despesa à
conta da dotação que para tal tini foi

' consignada no orçamento • da CNEN
em 1972, devendo ser submetido a Co-
missão Deliberativa pára os efeitos do
artigo 6.9 da Lei n.9 4.370, de 28 de
julho de 1964.	 .

Cláusula WH — Foro — As partes
contratantes elegem o foro da cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara para dirimir quaisquer questões
decorrentes do nreseate contrato.

E.. por estarem assim jsutos o acor-
dados, assinam o presente contrato
em 5 (cinco) veta de ifgual teor, na
presença de 2 ',dum testemunhas.

Rio de Janeiro (GB), 26 de maio
de 1972, — ffervdsfo Guimarães de
Carvalho, Presidente da Comissão
Nacional de Energia Nuclear. — To-

, mas de Aquino Pereira Goulart, Se-
' ceder. — José Ferreira de Ávila, Lo-
cador.	 ...

Testemunhas: Lea da Cruz Alves
— Lucia Regina de Velo Seixas.
(N.9 4.211-B — 30.6.72 — Cr$ 85,00)

—
Termo n.° 15-72 — Ano de 1972 —

Proc. n.°	 .
Termo de Convênio que entre si ce-

lebram a Comissão Nacional , de
• Energia Nuclear (CNEN) e a Com-

panhia Brasileira de Tecnologia
Nuclear - CBTN, nos termos do item
VI. art. 3.° da Lei n.° 5.740, de 1 de

n dezembro de 1971..' )' - ‘; ara e	 - r
Pelo presente instrumento a Comis-

são Nacional de Energia ¡Nuclear, re-
presentada pelo seu Presidente em
exercido, Professor JoséissRaymundo
de Andrade Ramos, doravante desig-
nada CNEN e a Companhia Brasileira
de Tecnologia Nuclear, representada
pelo seu Diretor 8uperintendente e
pelo seu Diretor Administrativo, res-
pectivamente Engenheiro Pedro Hol-

termamm Netto e Carlos José Tutt-
man, doravante- designada CBTN,
acordam o presente Convênio tendo
em vista o disposto pelo item VI do
art. 3.° 'cia ;Lei n.° 5.740, de . 1 de de-
zembro de 1971 pelas seguintes cláu-
sulas e condições:

Cláusula I — O presente Convênio
tem como objeto o apoio técnico e
administrativo a ser dado pela CBTN

CNEN nos termos da Lei acima
mencionada.

Subc1dusula primeira — O apoio
compreende a contratação de pessoal
e a utilização de material, equipamen-
tos e instalações da CBTN pela 	
CNEN para as atividades de compe-
tência direta da CNEN, objetivando
atender , ao Programa Nacional de
Energia Nuclear.

Subcláusula segunda — O modo de
execução desta Cláusula será estabe-
lecido, de comum acordo, pelas partes
em cada caso, mediante solicitação de
serviço.

Cláusula II — As despesas com a
execução do presente Convênio serão
atendidas com recursos da CNEN.

Clciusula III — Mensalmente, a ...
CBTN apresentará à CNEN um rela-
tório de execuçã,o deste Convênio, jun-
tamente com a fatura detalhada das
despesas.

Subc/dusula primeira — A è13TN
poderá cobrar até 20 % (vinte por cen-
to) sobre o valor apropriado do/USW
doe serviços prestados, pára cobrir os
gastos operacionais e administrativos.

Subciciusula segunda — A CNEN de-
verá efetuar o pagamento até cinco
dias após a apresentação de cada fa-
tura. •

Cláusula IV — O prese

▪

 nte Convênio
é -feito por tempo indeterminado po-
dendo ser alterado, de comum acordo,
por iniciativa de qualquer das partes.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este Convênio em cinco
(5) "vias de igual teor que vão assina-
das também pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1972.
— J. R. de Andrade Ramos, Membro
da CD., no exercício da Presidência.
— Pedro Holtermamm Netto, Diretor
Superintendente da CBTN. — Carlos
José Tuttman, Diretor Administrativo
da CBTN.

Testemunhas: Octacilio Cunha. —
Hernant Augusto Lopes de Amorim.
(N.° 004212-13 — 30-6-72 — Cr$ 50,00)

Termo n.° 16-72 — Ano de 1972 —
Proc. n.". 102 959-72.

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram a Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN) e a Com-
panhia Brasileira de Tecnologia
Nuclear — CBTN, nos termos do ar-
tigo 16 da Lei n.° 5.740ade 1 de de-
zembro de 1971.
Pelo presente instrumento a Comis-

são Nacional de Energia Nuclear, re-
presentada pelo seu Presidente em
exercido, Professor José Raymundo
de Andrade Ramos, doravante desig-
nada CNEN, e a Companhia Brasilei-
ra de Tecnologia Nuclear, represen-
tada pelo seu Diretor Superintendente
e seu -Diretor de Tecnologia e Desen-
volvimento Nuclear, respectivamente,
Engenheiro Pedro .Holtermann Netto
e Carlos Syllus Martins Pinto, dora-
vante designada CBTN, acordam o
presente convênio, tendo em vista o
disposto no ¡artigo 16 da Lei n.° 5.740,
de 1 de dezembro de 1971, pelas se-
guintes cláusulas e condições:

Cláusula II, No período de im-
plantação da CBTN e de organleação
do Centro de Desenwqviznento da 'rec.
rologia Nuclear, a direção e as ativi-
dades do Centro serão exercidas pele
Diretoria de Tecnologia e Desenvol-
vimento da CBTN.

Cláusula III — A CBTN poderá des-
tinar até 5 % (cinco por cento) dos
recursos de que trata a cláusula pri-
meira para atender ao custeio das
operações administrativo - financeiras
do Programa de Desenvolvimento da
Tecnologia Nuclear nelaereferido.

Cláusula IV — A CBTN manterá
conta própria sob o titulo "Programa
de Desenvolvimento da Tecnologia
Nuclear" prestando à. CNEN as res-
pectivas contas, por ocasião do encer-
ramento do seu exercido social.

Cláusula V — A CNEN constitui a
CBTN como sua mandatária junto às
empresas Centrais Elétricas Brasilei-
ras S.A. (ELETROBRAS) e Petróleo
Brasileiro S A. (PETROBRAS), para

•-

• 
MINISTÉRIO

DA.'
AGRICULTIJRA

INS rEI UTO NACIONAL -
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA

Secretaria de Pessoal

Serviço de Aperfeiçoamento,
Recrutamento e Seleção -

de 20 (vinte) minutos, devendo os can-
didatos ou procuradores legsjmeata

Terográfica ou lápis, obrigatoriamente,
habilitados estarem rati_nidoa de es-

de tinta ou grafite verde, bem corno
'do cartão de identificação.

Data e hora:
a) ' Recife, PE — Dia 12,7.72, .às

20:00 horas;
b) Cuiabá, MT — Dia 12.7.72, às

14:00 horas;
c) Fortaleza, CE — Dia 15.7.72., às

9:00 horas;
d) Belém PA -- Dia 16.7.1972, às

14:00 horas.
IV — Revisão, da Prova

O pedido de revisão obedecerá ao
disposto no item XI do Edital núme-
ro 1-72, acima citado, cujo prazo será
de 48 (quarenta e oito) horas, dias
úteis, e ainda:

a) o pedido será dirigido ao Chefe
da Secretaria de Pessoal do INCRA;

b) apresentar um único pedido de
revisão fundamentado sob pena de ser
indeferido liminarmente;

c) dar entrada no protocolo do õrgão
regional no horário das 8:30 às 17:00
horas:

1) Recife, PE — CR-03 — Avenida
Conselhiero Rosa e 'Silva, 950, até o
dia 14.7.72;

2) Cuiabá, MT — Divisão Estadual
Técnica, Rua Barão de Melgaço, 1009
até 14.7.72;

3) Fortaleza — CE, CR-02 — Avenie
da Rua Barbosa, 1246, até 18.7.72;

4) Belém, PA — CR-01 — 'Traves-
sa Nove de Janeiro, 1757, até 18.7.72:

Brasília, 3 de julho de 1972. — Octá-
vio de Mello Carvalho, Secretário de
Peseoal.

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

Cláusula I — Os recursos de que
trata o art. -15 da Lei n.o 5.740, de 1
de dezembro de 1971, destinados ao
desenvolvimento da tecnologia nuclear,
serão transferidos pela CNEN à ) 
CBTN para: aplicação no Programa de
Desenvolvimento da Tecnologia
Nuclear,Ssegundo a politica e- diretri-
zes emanadas ,da CNEN.	 . S . -

Subaciusula primeira — Competirá
à CBTN as programação detalhada s e
a definição dos projetos custeados
pelos recursos previstos nesta cláusula.

Subciciusula segunda — A CBTN
manterá a CNEN informada do anda-
mento de seus projetos através de re-
latórios periódicos.

EDITAL N° 2-72
Concurso Público para provimento de

emprego de Engenheiro-Agrônomo,
sob o regime da C. L. T., Tabela

• ele Pessoal do INCRA, conforme
Edital n° 1-72. publicado no Diário
Oficial da União, Seção I, Parte II,
do dia 14 dc janeiro de 1972.
Faço Público, para conhecimento dos

interessados, que foram determinadas
as medidas, abaixo discriminadas, re-
ferentes à Aprovação das Inscrições,
realização da Prova, Identificação,
Vista e Pedido de Revisão.

I — Aprovação das Inscrições
Foram aprovadas as seguintes ins-

crições:
a) Recife, PE — No 001 a 098;
b) Cuiabá, MT — N" 001 a 009;
c) Fortaleza, CE — N" 001 a 129; e
d) Belém, PA — N° 001 a 061

II — Realização da Prova

Os candidatos deverão comparecer
ao local da realização da prova, com
antecedência de 30 (trinta) minutos,
munidos de lápis-tinta, caneta-tintei-
ro (tinta azul) ou esferográfica (tin-
ta azul) e do respectivo cartão de iden-
tificação. -A prova será realizada no
dia 09 de julho próximo às 9:00 ho-
ras, nos seguintes locais:	 ,

ai) Recife, PE — Universida'de Fe-
deral Rural de Pernambuco — UFRP
— Bairro Dois Irmãos;	

.

b) Cuiabá, MT — Sindicato dos
Bancários -a Rua Barão de Melgaço
n° 1009;

e) Fortaleza, CE — Escola de Agro-
nomia da Universidade Federal do
Ceará — Av. Mister Hull `— sem nú-
mero — Caixa Postal 354;

d) Belém, PA — Faculdade de Ci-
ências 'Agrárias do Pará — Bairro do
Marco. (L)ISAN).
III — Idelflificação e Vista da Prova

^	 -

fins de recebimento dos recurSos pre-
vistos no art. 15 da Lei ri.' 5.740, de
nr/i.	 -Cláusula ,VI — o presente convênio
é feito por tento Indeterminado poe
dendo. de comum acordo e por inicia-
tiva de qualquer das partes, sofrer
alterações, as quais só deverão entrar
em vigor no exercício social subse-
qüente. •

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este Convénio em cinco
(5) vias de igual teor que vão assina-
das também pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1972.,
— J. R. de Andrade Ramos, Membro
da CD., no exercício da Presidência.
— Pedro Hqltermamm- Netto, Diretor
Superintendente da CBTN. — Carlos.,
Martins Pinto, Diretor de Tecnologia'
e Desenvolvimento Nuclear Companhia
Brasileira de Tecnologia Nuclear.

Testemunhas: °decaio Cunha. --
Hernani Augusto Lopes de Amorim.
(N.° 004213-B — 30-6-72 — Cr$ 54,00)'

EDITAIS E AVISOS

SERVIÇO FEDERAL
DE HABITAÇÃO E URBANISMO

EDITAL	 s
Concorrência Pública n.° 1-72, para

alienação cie veículos usados.

A' identificação da prova será pro-
cessada no mesmo local de sua reali-
zação, no dia e hora a seguir mencio-
nados, procedendo-se a vista 10 (dez)
minutos após, com a duração máxima

• Comunicamos adà interessados que
por despacho do Superintendente do
SERFHAU, foi homologado o resul-
tado da concorrência em epígrafe,

sendo vencedores os licitantes abaixo:
Adão Adalberto Silveira — item 1,

valor Cr$ 6.010,00.
Wilson dos Santos — Item 2, valor

Cr$ 9.179,00.
Anastácio Ferreira Barbosa — Item

3, valor Cr$ 11.329,34.



BÁNCO O- 	 s/A,
EDITAL

•
PROGRAMA DE FORMAÇAO DO ¡PATRIMÓNIO DO SERVIDOR

PirBLICO — PASEP
O Banco do Brasil S.A., na qualidade de administrador do Programa

de Formação do Patrimônio uo Servidor Público' — FASE?, _instituído pela
Lei Complementar n.° 8 de 3-12-70, torna público que os índices a serem
utilizados durante o mês de julho de 1972, no cálculo dos juros e correção-
monetária a que esierflo -'sUje1tOS os recolhimentos era fa.Vor do aludido
Programa quando efetuados com atraso, na forma do disposto no artigo 6.*
do Regulamento aprovado pela Itesolução n.° 183, de 27 de abril de 1971,
do Banco Central do Brasil, são os seguintes:

-
Mês em

-
 que o

Mês de competência	 recolhimento se	 (a multiplicar pelo
tornou devido '	 valor do recolhimento)

.p."--,"-^,••••••:,

Janeiro	 71• 	Julho	 '71	 0,251595
Fevereirn ,	 71.	 Agosto,	 71	 0,224111
Março	 71
	

Setembro	 '71	 0,196012
Abril	 71	 - Outubro	 71	 0,167648
Maio	 77
	

'Novembro	 71
	

0,141805
Junho	 71
	

Dezembro	 11	 0,120638
Julho	 71	 Janeiro	 72	 0,104257
Agosto	 71.	 Fevereiro	 /2	 0,988445
Setembro	 71
	

Março	 72	 0,071473
Outubro	 71
	

Abril
	

72	 0,056761
Novembro	 71
	

Maio	 72	 0,040281
Dezembro	 71
	

Junho	 72	 0,020490

Brasília, 19 de junho • de 1972. — Oswaldo Roberto Colin, Diretora
Administrativo,

Pelo mesma ato foi autorizada a
devolução das cauções aos codeorren-
tea não classificados.
• Alertamos, finalmente, que os con-
correntes vencedores, de acordo com
o item 5.2 do :4dita1 relativo a con-
corrência referida, tem 10 dias a con-
tar da publicação -deste no Pidrio

.Oficial da União, para retirada dos
veículos, sob pena ,de ultrapassado tal
prazo, deferir-se a adjudicação aos

•imediatamente colocados.
Brasília,' 29 de Junho de 1972. —

'Ray Corrêa François, Chefe da Divi-
são de Administração Regional.

MINISTÉRIO
)	 DA	 -

RDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

.t DO RIO DE JANEIRO

Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo

CURSO DE URBANISMO

íROVAS	 sEugrgn — JULHO
DE 1972

-."."
- De ordem do Sr. Diretor "Pro-

Tempore" da Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo, Professor Wladirair
Alves de Souza, e de acordo com a
legislação era vigor, faço público, para
conhecimento dos interessados, que
serão recebidas na Secretaria desta
Facilidade, na Ilha Universitária, no
período de 12 a 30 de junho deste ano,
as inscrições para as Provas de Ge-

- Acção à matrícula no Curso de Urba-
nismo.	 -

II — O Curso de Urbanismo é um
"Curso para Graduados", da categoria
"Especialização", regido pelas dizposi-
ções estatutárias e regimentais da
UFRJ e pela regulamentação de seu
"Conselho de Ensino para Gradua-
dos".	 •	 .

III — A Secretaria do referido Curso
atenderá aos candidatos de 2.4 a 6.°
feira, das 9 às 12 horas, no 6.° pavi-
mento do Edifício-Sede da Faculdade,
na Ilha Universitária.

IV -- O requerimento de inscrição,
será instruido com os documentos se-
guintes:

a) fotocópia autenticada da cartaira
de identidade;

b) prova de pagamento da Taxa de
inscrição no valor de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros);

c) dois retratos, tamanho 3x4cm,
cora data do corrente ano;

• d) comprovação de que o candidato
é arquiteto, engenheiro-arquiteto ou
engenheiro-civil, com 2 (dois) anos de
formado, na data da inscrição, e;

e) declaração de que o candidato
aceita as condições deste Edital. •

V — O Impresso para a necessária
inscrição será fornecido pela Fa-
culdade. _

VI — Deferida -a inscrição, o can-
didato receberá;-

a) um cartão de identificação que
deverá ser obrigatoriamente apresen-
tado às Comissões Examinadoras,
quando da realização de cada Prova
de Seleção;

b) o roteiro das provas com as res-
pectivas datas, e;

c) a relação dos pontos paia a prova
escrita de "Planejamento Urbano e
Regional", um dos quais será sortea-
do no dia da prova, para servir de
base às questões que serão formula-
das.

VII — Está fixado em 50 (cinqüen-
ta) o número de vagas para matrícula
no ano letivo de 1972. •

•VIII -- A Seleção dos candidatos
constará do seguinte:

ai eizão ECAlizadas duas provas:

Prinzeira — Prova escrita ' de "Pla-
nejamento Urbano e Regional", que
será realizada em 3 de julho, segunda-
feira, às 9 horas. A esta prova será
atribuído peso 2 (dois).

Segunda — Prova escrita de Pran-
cês ou Inglês, que será realizada em
4-de julho, terça-feira, às 9 horas.

A esta prova será atribuído peso 1;
b) será atribuída a cada prova,

nota de O (zero) a 10 (dez);
c) não haverá segunda chamada

para qualquer prova, em hipótese al-
guma.

d) a nota mínima para aprovação é
4 (quatro) em cada prova;

e) todas as provas são de realização
obrigatória;

1) não será concedida vista nem
revisão de prova;

g) o total dos pontos obtidos pelo
candidato será igual à soma da nota
alcançada em cada prova, multiplicada
pelos respectivos pesos; e,
• h) todas as provas serão realizadas
no Edifício-Sede da Faculdade, na
Ilha Universitária.

IX — A classificação dos candidatos
aprovados obedecerá ao seguinte:

—a) será feita uma: lista de acordo
com o número total dos pontos obti-
dos, e em ordem decrescente;

h) os candidatos que obtiverem o
mesmo total de pontos Serão dispostos
em lista em ordem consecutiva e de-
crescente, levando-se em conta a nota
obtida na prova de "Planejamento
Urbano e Regional". . -

c) Serão-Considerados classificados
na Seleção e chamados à matrícula;
os' primeiros colocados na lista de que
trata o item "IX", até que se complete
o número de vagas fixado neste Edi-
tal. Se houver casos de desistência à
matricula, o critério de classificação
se aplicará aos candidatos que figurem
na lista imediatamente abaixo dos
anteriormente chamados e em número
Igual às desistências e que serão con-
yocados à matrícula em lista suple-
mentar. ,Proceder-se-á da mesma
forma, se outras desistências ocor-
rerem até que sejam preenchidas as
vagas fixadas neste Edital.

d) será considerado desistente todo
candidato que não comparecer à ma-
trícula dentro de 10 (dez) dias após a
publicação da respectiva chamada que
contém seu nome.

e) preenchidas as vagas, de acordo
com o critério exposto acima, os can-
didatos que figurarem na lista de que
trata. "a alínea "a" deste item, com
numeres de ordem superiores ao do
último matriculado, serão considera-

juba° de 1972'

dos não classificados e não terão, posei:
tanto, direito à matricula.
• X — cada aluno contribuirá do,
rante o curso, com a anuidade core
respondente a quatro salários-mínimos
vigente no Estado da Guanabara, que\
será cobrada em oito mensalidades,
sendo a primeira exigida no ato da
matrícula.

XI — para matricula serão exigidos
os seguintes documentos:

a) comprovante do pagamento do2,1

primeira mensalidade;
b) fotocópia autenticada do diploma)

de arquiteto, engenheiro-arquiteto ou]
engenheiro-civil, devidamente regis-1
trado na repartição competente;

c) atestado de vacinação antivariteel
loa;

d) atestado de idoneidade morala
assinado por duas pessoas idôneas;

e) atestado de sanidade física t,
mental, e;

f) fotocópia autenticada do comprai
vante de que está quite com o serviço
militar.

XII — A Secretaria da Faculdade'
prestará aos candidatos quaisquer in-
formações suplementares.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1972.1
— José Antonio Ancas Proença, Se,
cretário.
• Visto: Wladinzir Alves de Souza,
Diretor "Pro-tempore".
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